


Organizadoras
Tuane Carolina de Souza Ferreira
Ana Carolina Candido dos Santos

VIGILÂNCIA DE ZOONOSES VIRAIS NA 
AMAZÔNIA

saúde única, território e resposta a surtos

1ª EDIÇÃO

SÃO LUÍS - 2026



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
F383v

Vigilância de zoonoses virais na Amazônia: saúde única, território e resposta 

a surtos. / organizadoras: Tuane Carolina de Souza Ferreira, Ana Carolina Can-

dido dos Santos. – São Luís: Editora Novus, 2026.

83 f.: il. color. v.1.

Publicação digital (e-book) no formato PDF

ISBN: 978-65-84364-67-7

DOI: 10.29327/5913337

1. Vigilância de Zoonoses. 2. Doenças virais. 3. Saúde única. 4. Vigilância 

epidemiológica. 5. Saúde pública. 6. Amazônia. I. Santos, Ana Carolina Candido 

dos. II. Título.

CDU: 614.4(81)

Elaborado por José Marcelino Nascimento Veiga Júnior – CRB 13/320

Diagramação e Edição
Eduardo Mendonça Pinheiro
Edição de Arte
Ana Carolina Candido dos Santos
Eduardo Mendonça Pinheiro
Normalização
José Marcelino Nascimento Veiga Júnior

Conteudista 
Autores © 2026
Organizadoras
Tuane Carolina de Souza Ferreira
Ana Carolina Candido dos Santos

© 2026 Copyright – Direitos reservados. A Editora Novus é detentora dos direitos autorais relativos à 
edição, diagramação e ao projeto gráfico da presente obra. Os autores permanecem titulares dos direitos 
autorais de seus respectivos textos. Esta publicação está licenciada sob a Creative Commons Atribuição 
4.0 Internacional (CC BY 4.0), permitindo a reprodução, o download e o compartilhamento total ou parcial 
do conteúdo, desde que a fonte seja devidamente citada, com atribuição obrigatória de autoria, e que a 
obra seja disponibilizada exclusivamente em Acesso Aberto (Open Access). Não é permitida qualquer for-
ma de alteração, adaptação ou modificação do conteúdo, bem como sua disponibilização em plataformas 
de acesso restrito ou com finalidade comercial.

EDITORA NOVUS
SÃO LUÍS - MA - 2026

 WWW.EDITORANOVUS.COM.BR  EDITORANOVUS@GMAIL.COM



CONSELHO EDITORIAL

Drª Anali Linhares Lima
M.Sc. Alan Jeffeson Lima de Moraes
Dr. André Leonardo Demaison Medeiros Maia
Drª Anna Christina Sanazario de Oliveira
Drª Aurea Maria Barbosa de Sousa
Drª Camila Pinheiro Nobre
Dr. Claudio Alves Benassi
Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
Drª Claudiene Diniz da Silva
Dr. Diogo Guagliardo Neves
M.Sc. Eduardo Oliveira Pereira
Drª Elba Pereira Chaves
Dr. Elmo de Sena Ferreira Junior
M.Sc. Érica Mendonça Pinheiro
Dr. Fabio Antonio da Silva Arruda
M.Sc. Fernanda Tabita Barroso Zeidan
Dr. George Alberto da Silva Dias
Drª Gerbeli de Mattos Salgado Mochel
Drª Giselle Cutrim de Oliveira Santos
Drª Herlane de Olinda Vieira Barros
Drª Ivete Furtado Ribeiro Caldas
M.Sc. José Carlos Durans Pinheiro
M.Sc. Josiney Farias de Araújo

M.Sc. Julianno Pizzano Ayoub
Dr. Leonardo França da Silva
M.Sc. Lucianna Serfaty de Holanda
Drª Luciara Bilhalva Corrêa
Drª Luana Martins Cantanhede
Drª Maria Raimunda Chagas Silva
Drª Marina Bezerra Figueiredo
Drª Michela Costa Batista
Dr. Moisés dos Santos Rocha
M.Sc. Ramaiany Carneiro Mesquita
Drª Rita de Cássia Silva de Oliveira
Dr. Saulo José Figueiredo Mendes
Drª Samantha Ariadne Alves de Freitas
Drª Sandra Imaculada Moreira Neto
M.Sc. Shirley Ribeiro Carvalho
Drª Sinara de Fátima Freire dos Santos
M.Sc. Tatiana Mendes Bacellar
Drª Thais Roseli Corrêa
Drª Thalita Karolline de Queiroz Pereira
M.Sc. Victor Crespo de Oliveira
Dr. Wellinton de Assunção
Dr. William de Jesus Ericeira Mochel Filho

Acesse www.editoranovus.com.br/corpo-editorial-2/para conhecer os membros do Corpo Editorial

Parecer editorial e avaliação por pares
Os trabalhos que integram esta obra foram submetidos à apreciação do Conselho Editorial 
da Editora Novus e avaliados por pareceristas externos, por meio do sistema de revisão por 
pares (peer review), tendo sido considerados aptos para publicação.

Nota editorial: Trata-se de uma produção de caráter independente, na qual os direitos 
autorais permanecem sob a titularidade de seus respectivos autores. Eventualmente, al-
guns textos podem apresentar desdobramentos de pesquisas, comunicações ou trabalhos 
acadêmicos previamente apresentados ou defendidos, cabendo aos autores a observância 
rigorosa das boas práticas acadêmicas, especialmente no que se refere à prevenção do au-
toplágio. O conteúdo das obras é de responsabilidade exclusiva dos autores, não refletindo, 
necessariamente, o posicionamento da Editora Novus, dos organizadores, dos revisores ou 
dos membros do Conselho Editorial.



PREFÁCIO

A Amazônia constitui um dos mais importantes territórios para a com-
preensão das relações entre biodiversidade, transformações ambien-
tais e saúde. Sua extraordinária diversidade biológica, associada à pre-

sença de numerosos reservatórios, vetores e agentes infecciosos, coloca a região 
em posição estratégica para a identificação precoce de zoonoses virais emer-
gentes e reemergentes. Ao mesmo tempo, processos como desmatamento, mi-
neração, expansão agrícola, urbanização e mudanças no uso da terra ampliam 
as interfaces entre seres humanos, animais e ambiente, tornando indispensável 
uma vigilância capaz de reconhecer e responder rapidamente aos sinais de risco.

É nesse cenário que se insere a presente obra, Vigilância de zoonoses virais 
na Amazônia, organizada em seis capítulos que percorrem diferentes dimensões 
da vigilância em saúde. Inicialmente, a Amazônia é apresentada como território 
sentinela, destacando-se a biodiversidade, os reservatórios naturais, o spillover 
e as interfaces humano-animal-ambiente. Em seguida, a abordagem de Saúde 
Única é articulada aos determinantes socioambientais, aos povos e comunidades 
tradicionais e à emergência das arboviroses.

A obra avança para a discussão da vigilância integrada humano–animal–am-
biente, enfatizando a integração de informações epidemiológicas, laboratoriais, 
genômicas e ambientais, bem como a participação das comunidades e a vigilân-
cia sindrômica. Em regiões remotas, são discutidos os desafios do diagnóstico, da 
coleta, conservação e transporte de amostras, da cadeia do frio e da descentrali-
zação das tecnologias diagnósticas. A logística, portanto, é compreendida como 
elemento essencial para que a informação produzida no território possa efetiva-
mente subsidiar decisões oportunas em saúde pública.

Outro aspecto de grande relevância é a resposta inicial aos surtos, com 
destaque para as primeiras 72 horas como período decisivo para notifica-
ção, investigação epidemiológica, caracterização dos casos, comunicação 
de risco e implementação de medidas de controle. A obra encerra sua traje-
tória com aplicações concretas da vigilância em zoonoses, abordando a fe-
bre Oropouche, a experiência da COVID-19 na Amazônia, a Mpox e o vírus Ni-
pah como estudo de caso para a preparação diante de agentes emergentes. 
Mais do que reunir conhecimentos sobre agentes virais e seus ciclos de trans-
missão, esta publicação reforça que a vigilância de zoonoses na Amazônia de-
pende da integração entre ciência, território, serviços de saúde, comunidades e 
conservação ambiental. Ao valorizar a perspectiva da Saúde Única e reconhecer 
a participação dos povos e comunidades locais, a obra contribui para uma com-
preensão mais ampla e territorializada da segurança sanitária. Trata-se, portanto, 
de uma leitura relevante para estudantes, pesquisadores, profissionais da saúde 
e demais atores envolvidos na construção de sistemas de vigilância mais integra-
dos, resilientes e preparados para os desafios das zoonoses emergentes.

Boa leitura!
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1 INTRODUÇÃO
As zoonoses virais consistem em doenças infecciosas resultantes do trans-

bordamento ou spillover de patógenos de populações animais para seres huma-
nos (ELLWANGER; CHIES, 2021). No cenário epidemiológico contemporâneo, a 
relevância das zoonoses emergentes e reemergentes é amplamente documen-
tada pelo fato de que aproximadamente 75% das novas doenças infecciosas hu-
manas têm origem zoonótica, sendo a maioria proveniente da fauna selvagem 
(ORTIZ-PRADO et al., 2024). O aumento da interconectividade global entre popu-
lações anteriormente isoladas tem permitido que surtos locais evoluam rapida-
mente para pandemias de proporções globais (ORTIZ-PRADO et al., 2024).

A Amazônia brasileira caracteriza-se como uma região de altíssima biodi-
versidade, abrigando o maior reservatório de espécies vegetais e animais do pla-
neta (MARTINS et al., 2025). Essa vasta rede biológica suporta a manutenção de 
centenas de milhões de variantes virais, muitas das quais ainda desconhecidas, 
compondo o chamado viroma amazônico (MARTINS et al., 2025). A relação entre 
a biodiversidade e a circulação viral é regida pelo efeito de diluição, no qual ecos-
sistemas preservados reduzem a densidade de hospedeiros reservatórios com-
petentes e, consequentemente, a carga de patógenos na fauna (ELLWANGER et 
al., 2022). No entanto, o equilíbrio milenar dessa região é extremamente frágil e 
sua perturbação pode desencadear eventos de emergência viral com potencial 
de escala epidêmica (MARTINS et al., 2025).

Atividades antrópicas como o desmatamento, a construção de rodovias e 
hidrelétricas, a mineração e a expansão agrícola perturbam profundamente a 
integridade dos ecossistemas (MARTINS et al., 2025). Tais modificações facilitam 
o contato direto entre seres humanos e reservatórios ou vetores silvestres, au-
mentando o risco de transbordamento zoonótico (ELLWANGER et al., 2022). A 
relevância da Amazônia para a saúde pública nacional e global tem sido am-
plamente reconhecida na literatura, visto que patógenos emergentes em áreas 
remotas podem se dispersar globalmente por meio de redes de transporte aéreo 
em poucas horas (ELLWANGER et al., 2022). Vírus como o vírus Dengue (DENV), 
o vírus Zika (ZIKV), o vírus da febre amarela (YFV) e o vírus Oropouche (OROV) 
ilustram a capacidade do bioma de atuar como epicentro para a disseminação 
de doenças em larga escala (MARTINS et al., 2025).

Nesse contexto, consolida-se o conceito de território sentinela, definindo 
a Amazônia como uma área estratégica onde o monitoramento sistemático de 
vetores e animais silvestres fornece alertas precoces sobre a circulação de pa-
tógenos (BERNARDI et al., 2022). Tal monitoramento deve ser conduzido sob a 
abordagem de Saúde Única (One Health), que integra de forma interdisciplinar a 
saúde humana, animal e ambiental (ORTIZ-PRADO et al., 2024). A adoção desse 
paradigma é indispensável para identificar as complexas interações bióticas e 
abióticas que regem a ecologia das doenças na região (ELLWANGER et al., 2022). 
Atualmente, a vigilância epidemiológica amazônica enfrenta o desafio de inte-
grar ferramentas genômicas e metagenômicas avançadas para detectar varian-
tes virais emergentes (MARTINS et al., 2025). O investimento em sistemas de vi-
gilância integrada em áreas de alta biodiversidade constitui medida preventiva 
de custo substancialmente inferior ao enfrentamento de crises pandêmicas já 
estabelecidas (ELLWANGER et al., 2022). Nesse sentido, fortalecer a vigilância re-
gional e preservar a integridade da Amazônia configuram prioridades sanitárias 
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de relevância nacional e global (ORTIZ-PRADO et al., 2024).

2 BIODIVERSIDADE, RESERVATÓRIOS NATURAIS E RISCO DE 
SPILLOVER

A região amazônica é reconhecida globalmente como o ecossistema de 
maior biodiversidade do planeta, abrigando milhares de espécies de vertebrados 
e invertebrados que compõem uma rede de interações biológicas sem paralelos 
(MARTINS et al., 2025). Essa vasta riqueza biológica serve como base para o deno-
minado viroma amazônico, um reservatório inestimável de variantes genéticas 
virais que circulam silenciosamente e cuja diversidade total pode alcançar cen-
tenas de milhões de vírus (MARTINS et al., 2025). Em ambientes ecologicamen-
te íntegros, a alta biodiversidade exerce o efeito de diluição, no qual a presen-
ça de uma grande variedade de espécies com diferentes níveis de competência 
imunológica reduz a densidade de reservatórios eficientes e minimiza o contato 
entre patógenos e hospedeiros competentes (ELLWANGER et al., 2022). Dessa 
forma, ecossistemas preservados funcionam como um serviço ambiental de re-
gulação de doenças, limitando a carga viral circulante na fauna e protegendo 
indiretamente as populações humanas (ELLWANGER et al., 2022). No entanto, a 
Amazônia é considerada um ponto crítico de biodiversidade (do inglês hotspot) 
para a emergência de patógenos, pois perturbações no equilíbrio de sua biodi-
versidade podem resultar em eventos de disseminação viral de grande magnitu-
de (MARTINS et al., 2025; ELLWANGER et al., 2022).

Em epidemiologia, um reservatório natural é definido como a espécie hos-
pedeira primária na qual um agente infeccioso vive, se mantém e se reproduz, 
servindo como fonte de transmissão para outros organismos (MARTINS et al., 
2025; ELLWANGER et al., 2022). Na Amazônia, diversos grupos animais desempe-
nham papéis críticos como reservatórios de vírus zoonóticos, com destaque para 
morcegos, roedores, primatas não humanos e aves (MARTINS et al., 2025). Os 
morcegos (Chiroptera) são de especial preocupação epidemiológica devido à sua 
alta longevidade, comportamento gregário e sistemas imunológicos adaptados 
para albergar vírus sem desenvolver a doença, sendo reservatórios de Lyssavirus 
(agente etiológico da raiva) e de Mobatvírus (família Hantaviridae), grupo recen-
temente descrito nesse grupo faunístico (ELLWANGER et al., 2022; HERNÁNDEZ 
et al., 2024; SILVA et al., 2024). Os roedores (Rodentia), especificamente das sub-
famílias Murinae e Sigmodontinae, são os hospedeiros primários de Ortohanta-
vírus e Mammarenavirus, como o vírus Rio Mamoré (Orthohantavirus riomamo-
rense), mantido por espécies de Oligoryzomys — roedores silvestres de pequeno 
porte amplamente distribuídos na América do Sul — (MARTINS et al., 2025; PI-
CHE-OVARES et al., 2024). Primatas não humanos, representados por famílias 
como Cebidae e Atelidae, são fundamentais na manutenção silvática do vírus da 
febre amarela (YFV) e do vírus Mayaro (MAYV) (DRUMOND et al., 2026; MARTINS 
et al., 2025). As aves participam ativamente como hospedeiros de amplificação 
para diversos arbovírus, incluindo o vírus do Oeste do Nilo (WNV) e o vírus Rocio 
(ROCV), facilitando sua dispersão por meio de rotas migratórias (DYE-BRAUMUL-
LER et al., 2025; MARTINS et al., 2025).

A circulação viral em ambientes silvestres ocorre por meio de ciclos com-
plexos que envolvem a interação biológica entre vertebrados e invertebrados 
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hematófagos (MARTINS et al., 2025). Nesses ciclos, os insetos atuam como veto-
res que transmitem vírus entre diferentes espécies de animais, podendo ocor-
rer também a transmissão vertical, em que o vírus passa diretamente da fêmea 
do vetor para sua prole (MARTINS et al., 2025; RIOS et al., 2023). O conceito de 
spillover, ou transbordamento zoonótico, refere-se ao processo biológico pelo 
qual um patógeno supera barreiras ecológicas e imunológicas para ser trans-
mitido de um reservatório animal para uma população humana (ELLWANGER; 
CHIES, 2021; ORTIZ-PRADO et al., 2024). Este fenômeno é o mecanismo central 
que explica a emergência e reemergência de aproximadamente 75% das novas 
doenças infecciosas humanas (ORTIZ-PRADO et al., 2024). Na Amazônia, o risco 
de spillover é intensificado por fatores antrópicos que forçam a vida selvagem a 
migrar para áreas ocupadas por humanos (ORTIZ-PRADO et al., 2024; ELLWAN-
GER et al., 2022).

O desmatamento e a fragmentação florestal são os principais indutores des-
se risco, pois reduzem o habitat natural dos reservatórios e aumentam o perí-
metro de borda onde ocorre o contato direto entre espécies (ORTIZ-PRADO et 
al., 2024; ELLWANGER et al., 2022). A construção de rodovias em áreas anterior-
mente isoladas facilita a dispersão de vetores e expõe trabalhadores a vírus an-
teriormente confinados ao dossel da floresta (MARTINS et al., 2025; ELLWANGER 
et al., 2022). As mudanças climáticas globais agravam este cenário ao alterar os 
padrões de temperatura e pluviosidade, o que afeta o desenvolvimento larval 
de vetores e pode causar estresse fisiológico em reservatórios como morcegos, 
aumentando a excreção viral para o ambiente (DYE-BRAUMULLER et al., 2025; 
ELLWANGER et al., 2022). Além disso, a expansão agrícola e a pecuária intensiva 
criam interfaces onde animais domésticos servem de pontes epidemiológicas 
entre a mata e o homem (ORTIZ-PRADO et al., 2024; ELLWANGER et al., 2022). 
A urbanização desordenada e as atividades de mineração e garimpo também 
provocam alterações ecossistêmicas que favorecem a proliferação de vetores si-
nantrópicos, aproximando patógenos silvestres de grandes centros populacio-
nais (MARTINS et al., 2025; RIOS et al., 2023).

Diversos exemplos de zoonoses virais ilustram a dinâmica de risco na Ama-
zônia. O vírus Mayaro (MAYV) mantém um ciclo enzoótico entre primatas e mos-
quitos do gênero Haemagogus, causando surtos febris em populações rurais e 
em trabalhadores de áreas florestais (MARTINS et al., 2025; CAICEDO et al., 2021). 
O vírus Oropouche (OROV) mantém ciclos silváticos envolvendo preguiças, pri-
matas e aves, mas emerge periodicamente em áreas urbanas por meio do ma-
ruim Culicoides paraensis, que se prolifera em resíduos orgânicos de atividades 
humanas (MARTINS et al., 2025; BAI et al., 2025; CAIN; LY, 2024). A febre amarela 
silvática representa uma ameaça constante de reurbanização, com ciclos manti-
dos por primatas e mosquitos de dossel que podem atingir humanos não vacina-
dos (BERNARDI et al., 2022; DRUMOND et al., 2026). As hantaviroses apresentam 
altas taxas de letalidade e estão associadas ao contato humano com excreções 
de roedores silvestres em áreas de expansão agrícola e desmatamento (MAR-
TINS et al., 2025; PICHE-OVARES et al., 2024). Por fim, a raiva humana transmitida 
por morcegos hematófagos (Desmodus rotundus) permanece como grave desa-
fio sanitário para comunidades ribeirinhas vulneráveis, especialmente quando a 
degradação ambiental reduz as presas naturais desses quirópteros (SILVA et al., 
2024; TAYLOR et al., 2023).
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3 INTERFACES HUMANO-ANIMAL-AMBIENTE
O conceito de interface humano-animal-ambiente refere-se aos espaços 

compartilhados onde ocorrem interações biológicas, ecológicas e sociais que faci-
litam a transmissão de patógenos entre diferentes espécies (ORTIZ-PRADO et al., 
2024; ELLWANGER et al., 2022). Essas zonas de contato são fundamentais para a 
aplicação da abordagem de Saúde Única (One Health), que propõe uma visão in-
tegrada entre a saúde humana, animal e ambiental como estratégia para mitigar 
o risco de zoonoses (ELLWANGER et al., 2022; FREITAS et al., 2024). Na Amazônia, 
essa interface é extremamente dinâmica e sensível, sendo moldada pela sobrepo-
sição entre ecossistemas de altíssima biodiversidade e áreas sob intensa pressão 
antrópica (ORTIZ-PRADO et al., 2024; MARTINS et al., 2025). A compreensão apro-
fundada dessas interfaces é condição necessária para identificar mecanismos de 
transbordamento zoonótico (spillover) e estruturar sistemas eficazes de vigilância 
epidemiológica (ORTIZ-PRADO et al., 2024; MARTINS et al., 2025).

A ocupação humana na Amazônia tem sido marcada historicamente pela 
abertura de grandes eixos rodoviários, os quais impulsionaram a expansão urba-
na e rural desordenada em áreas de floresta primária (DYE-BRAUMULLER et al., 
2025; MARTINS et al., 2025). Rodovias como a Transamazônica e a BR-319 inte-
graram regiões anteriormente isoladas, facilitando o fluxo migratório e o assen-
tamento de milhares de pessoas (DYE-BRAUMULLER et al., 2025; MARTINS et al., 
2025). O desmatamento e a consequente alteração do uso do solo resultantes 
dessas ações provocam fragmentação florestal severa, reduzindo drasticamente 
os recursos naturais disponíveis para a fauna silvestre (ORTIZ-PRADO et al., 2024; 
DYE-BRAUMULLER et al., 2025). Esse processo de degradação força animais sel-
vagens a ocuparem áreas habitadas por humanos em busca de alimento e abri-
go, aumentando a frequência de contatos entre espécies (ORTIZ-PRADO et al., 
2024; MARTINS et al., 2025). A fragmentação altera o efeito de diluição natural, 
permitindo que patógenos circulem com maior carga em populações de hospe-
deiros remanescentes (ELLWANGER et al., 2022).

As atividades de mineração e garimpo na região amazônica — onde se con-
centram, igualmente, as principais rodovias, grandes empreendimentos de in-
fraestrutura e centros urbanos em expansão — representam vetores críticos de 
alterações ecossistêmicas com repercussões diretas sobre a saúde pública (OR-
TIZ-PRADO et al., 2024; MARTINS et al., 2025). O garimpo de ouro leva à degra-
dação acelerada do solo e tem sido correlacionado com o aumento da exposição 
humana a zoonoses como as Hantaviroses e a Malária (ORTIZ-PRADO et al., 2024; 
MARTINS et al., 2025). Além disso, a destruição do ambiente natural pelo garimpo 
reduz as presas habituais de morcegos hematófagos (Desmodus rotundus), dire-
cionando seus ataques para humanos e animais domésticos (TAYLOR et al., 2023; 
SILVA et al., 2024). Outras alterações, como a construção de barragens hidrelé-
tricas, modificam drasticamente o regime hídrico, criando criadouros ideais para 
vetores e facilitando condições propícias à emergência de novos vírus (MARTINS 
et al., 2025; ELLWANGER et al., 2022).

A expansão agrícola e a pecuária intensiva criam extensas zonas de transi-
ção onde a floresta encontra diretamente o gado e grandes plantações (ORTIZ-
-PRADO et al., 2024; DYE-BRAUMULLER et al., 2025). Essas práticas facilitam a 
manutenção de ciclos virais ao fundir habitats de animais selvagens e domésti-
cos, elevando o risco de transferência de patógenos (ORTIZ-PRADO et al., 2024; 
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MARTINS et al., 2025). Animais de produção podem atuar como pontes epidemio-
lógicas ou hospedeiros de amplificação para vírus como os da família Togaviridae 
(ORTIZ-PRADO et al., 2024; ELLWANGER et al., 2022). A proximidade constante 
entre trabalhadores rurais e a vida silvestre, mediada pelos sistemas agrícolas, 
intensifica a exposição humana a agentes anteriormente isolados no dossel flo-
restal (ORTIZ-PRADO et al., 2024; MARTINS et al., 2025).

As alterações ambientais são profundamente agravadas pelas mudanças 
climáticas globais, que afetam os padrões de temperatura e pluviosidade em 
todo o bioma (ORTIZ-PRADO et al., 2024; DYE-BRAUMULLER et al., 2025). O au-
mento da temperatura média e a ocorrência de anomalias climáticas, como o 
El Niño, modificam a biologia de vetores e a imunidade dos hospedeiros ver-
tebrados (ORTIZ-PRADO et al., 2024; SCACHETTI et al., 2025). Essas mudanças 
permitem a expansão geográfica de mosquitos do gênero Aedes, facilitando a 
urbanização de arbovírus enzoóticos (ORTIZ-PRADO et al., 2024; BAI et al., 2025). 
Períodos quentes e úmidos atuam como condicionantes relevantes para a repro-
dução acelerada de vetores como o maruim Culicoides paraensis, transmissor 
do vírus Oropouche (SCACHETTI et al., 2025; BAI et al., 2025).

A interação entre a população humana e a fauna silvestre é facilitada por 
práticas de caça e pelo comércio de fauna (ORTIZ-PRADO et al., 2024; FREITAS et 
al., 2024). O manejo de carcaças de tatus, macacos e quelônios para consumo ali-
mentar representa via direta de exposição a patógenos zoonóticos (ORTIZ-PRA-
DO et al., 2024; FREITAS et al., 2024). Além disso, a domesticação de espécies não 
tradicionais, mantidas como animais de estimação, suprime barreiras ecológicas 
protetoras (ORTIZ-PRADO et al., 2024; FREITAS et al., 2024). Esses comportamen-
tos colocam fluidos biológicos potencialmente contaminados em contato direto 
com tecidos humanos, elevando o risco de infecções sistêmicas (ORTIZ-PRADO 
et al., 2024; ELLWANGER et al., 2022).

A criação de animais domésticos próximos à floresta funciona como catalisa-
dor na interface humano-animal-ambiente (ORTIZ-PRADO et al., 2024; PORTELA 
et al., 2024). Cães e gatos domésticos que circulam livremente entre residências 
e fragmentos florestais podem carrear patógenos e vetores silvestres para o am-
biente peridoméstico (PORTELA et al., 2024; TAYLOR et al., 2023). Essa dinâmica 
é evidenciada pela alta prevalência de filárias zoonóticas e outros parasitas em 
animais de áreas periurbanas (PORTELA et al., 2024). A Amazônia apresenta os 
menores índices de cobertura de infraestrutura sanitária do Brasil, com extensas 
áreas sem acesso a abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário ade-
quado e coleta regular de resíduos sólidos, condições que favorecem diretamen-
te o estabelecimento e a proliferação de vetores sinantrópicos no entorno das 
habitações (RIOS et al., 2023; BAI et al., 2025).

O impacto das mudanças ambientais na transmissão viral manifesta-se por 
meio de alterações na distribuição e no comportamento dos vetores (DYE-BRAU-
MULLER et al., 2025; RIOS et al., 2023). A degradação do habitat favorece espécies 
de mosquitos que estabelecem ciclos urbanos eficientes para vírus anteriormente 
restritos à floresta (DYE-BRAUMULLER et al., 2025; RIOS et al., 2023). A interação 
contínua nessas interfaces, aliada à alta conectividade por redes de transporte, cria 
condições favoráveis à emergência de novas ameaças globais (DYE-BRAUMULLER 
et al., 2025; MARTINS et al., 2025). Portanto, o monitoramento sistemático dessas 
interfaces na Amazônia constitui componente estratégico dos sistemas de segu-
rança sanitária nacional (DYE-BRAUMULLER et al., 2025; MARTINS et al., 2025).
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4 IMPORTÂNCIA GLOBAL DA VIGILÂNCIA NA AMAZÔNIA
A vigilância epidemiológica consiste no conjunto de ações que proporcio-

nam o conhecimento, a detecção ou a prevenção de qualquer mudança nos fa-
tores determinantes e condicionantes de saúde, com o objetivo de recomendar 
e adotar medidas de prevenção e controle (MARTINS et al., 2025). No contexto 
amazônico, a vigilância de zoonoses virais assume dimensão estratégica de se-
gurança nacional e global, dado que os ciclos ecológicos da região sustentam a 
circulação silenciosa de inúmeros agentes virais com potencial zoonótico ainda 
insuficientemente caracterizados (MARTINS et al., 2025). O monitoramento siste-
mático de doenças emergentes e reemergentes nessa região é de reconhecida 
importância, visto que a Amazônia é considerada um dos principais pontos crí-
ticos globais para o surgimento de novos patógenos humanos (DYE-BRAUMUL-
LER et al., 2025; ORTIZ-PRADO et al., 2024).

A detecção precoce de surtos em territórios sentinela permite a interrup-
ção de cadeias de transmissão antes que estas alcancem escalas epidêmicas ou 
pandêmicas (BERNARDI et al., 2022). A investigação epidemiológica contínua é 
necessária para elucidar a etiologia de doenças febris agudas (DFA), das quais 
aproximadamente 51% — equivalente a mais da metade dos casos investigados 
— permanecem sem diagnóstico etiológico definitivo na América Latina, em ra-
zão da carência de ferramentas diagnósticas robustas e acessíveis (PICHE-OVA-
RES et al., 2024).

A relevância da vigilância em regiões de alta biodiversidade reside no fato 
de que o equilíbrio ecológico funciona como um serviço de saúde pública, no 
qual ecossistemas preservados podem reduzir a prevalência de patógenos por 
meio do efeito de diluição (ELLWANGER et al., 2022). A Amazônia constitui área 
estratégica para a detecção de novas zoonoses, pois as intensas modificações 
antrópicas, como a fragmentação florestal e a construção de infraestruturas, au-
mentam a interface entre humanos e a vida silvestre (DYE-BRAUMULLER et al., 
2025; ELLWANGER et al., 2022). Atualmente, a identificação de novos vírus tem 
ocorrido de forma acelerada, caracterizando uma fase denominada virologia sem 
vírus, em que novos agentes são descobertos prioritariamente por sequencia-
mento antes mesmo de serem isolados em cultura (MARTINS et al., 2025). Nesse 
cenário, a vigilância laboratorial na região evoluiu de métodos clássicos de isola-
mento para abordagens moleculares avançadas, fundamentais para caracterizar 
a diversidade de agentes infecciosos (MARTINS et al., 2025).

A vigilância genômica, sustentada por tecnologias de sequenciamento de 
nova geração (NGS) e metagenômica, ampliou substancialmente a capacidade 
de identificar rapidamente novos vírus e variantes (SCACHETTI et al., 2025; HER-
NÁNDEZ et al., 2024). O sequenciamento viral permite o mapeamento em tem-
po real de linhagens emergentes, como demonstrado na identificação de novos 
rearranjos genômicos do vírus Oropouche (OROV) com maior fitness viral e viru-
lência (SCACHETTI et al., 2025). Essas ferramentas também possibilitaram a pri-
meira descrição de Mobatvírus (família Hantaviridae) na Amazônia, revelando a 
circulação de hantavírus em morcegos em áreas sob pressão de desmatamento 
(HERNÁNDEZ et al., 2024). Além disso, a caracterização molecular tem sido cru-
cial para detectar a introdução de variantes exóticas, como o genótipo Cosmopo-
lita do DENV-2, rastreando sua rápida dispersão por meio de fatores migratórios 
e alta conectividade regional (RIBEIRO et al., 2024).
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O risco de disseminação internacional de doenças é exacerbado pela rapi-
dez das redes modernas de transporte, que podem conduzir um patógeno de 
uma aldeia remota a um centro urbano global em poucas horas (MARTINS et 
al., 2025). A recente expansão do vírus Oropouche para países da Europa e para 
os Estados Unidos, após o maior surto registrado no Brasil, exemplifica a vulne-
rabilidade da segurança sanitária global frente a eventos de transbordamento 
amazônicos (BAI et al., 2025; CAIN; LY, 2024). Portanto, a vigilância nessa região 
atua como sistema de alerta antecipado para todo o planeta, mitigando o po-
tencial pandêmico de agentes anteriormente confinados ao ambiente silvestre 
(ELLWANGER et al., 2022; MARTINS et al., 2025).

A integração entre as vigilâncias ambiental, animal e humana, sob o paradig-
ma de Saúde Única (One Health), tem sido identificada como condição necessá-
ria para a compreensão da ecologia das zoonoses na Amazônia (ORTIZ-PRADO et 
al., 2024). Essa abordagem integrada permite monitorar primatas não humanos 
como sentinelas para o vírus da febre amarela, identificando a circulação viral 
silenciosa antes da ocorrência de casos humanos (DRUMOND et al., 2026; BER-
NARDI et al., 2022). Da mesma forma, o monitoramento de reservatórios animais, 
como roedores e morcegos, é indispensável para identificar riscos de infecções 
por hantavírus e novos Lyssavirus (PICHE-OVARES et al., 2024; SILVA et al., 2024). 
A vigilância também deve considerar fatores socioculturais, como o consumo de 
carne de caça e as práticas de subsistência de comunidades ribeirinhas, que mol-
dam as interfaces de risco (PORTELA et al., 2024; TAYLOR et al., 2023).

O papel da vigilância na prevenção de epidemias e pandemias tem sido do-
cumentado como medida de biossegurança de favorável relação custo-benefício 
(ELLWANGER et al., 2022). Estimativas indicam que os custos para mitigar uma 
pandemia estabelecida superam em múltiplas ordens de grandeza os investi-
mentos necessários para manter sistemas de vigilância robustos e integrados 
em áreas críticas (ELLWANGER et al., 2022). O fortalecimento da infraestrutura 
de vigilância na Amazônia, aliado à capacitação de equipes multidisciplinares e 
ao respeito aos direitos territoriais indígenas, é apontado como componente es-
sencial para conter o desmatamento e evitar a destruição das barreiras ecológi-
cas naturais (MARTINS et al., 2025; ELLWANGER et al., 2022). Garantir a integrida-
de da Amazônia e a eficácia de sua vigilância configura, portanto, prioridade para 
a estabilidade sanitária e a resiliência da saúde pública nacional e internacional 
(ORTIZ-PRADO et al., 2024; MARTINS et al., 2025).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Amazônia, detentora da maior biodiversidade do planeta, sustenta um 

vasto e complexo viroma por meio de reservatórios naturais críticos, como mor-
cegos, roedores e primatas (MARTINS et al., 2025). Em ecossistemas preservados, 
essa diversidade biológica atua como serviço ambiental de regulação de doen-
ças por meio do efeito de diluição, limitando a carga de patógenos circulantes na 
fauna (ELLWANGER et al., 2022). No entanto, a expansão das interfaces huma-
no-animal-ambiente, impulsionada pelo desmatamento, pela mineração e pela 
urbanização desordenada, tem perturbado esse equilíbrio e elevado o risco de 
transbordamento zoonótico (ORTIZ-PRADO et al., 2024). A convergência dessas 
pressões antrópicas transforma o bioma em epicentro estratégico para a emer-
gência de novas ameaças biológicas com potencial de impacto imediato (DYE-



16
Vigilância de zoonoses virais na Amazônia

(2026)

Capítulo 1

-BRAUMULLER et al., 2025).

Nesse cenário, a implementação de vigilância epidemiológica contínua e 
robusta, fortalecida por ferramentas genômicas, é fundamental para a detecção 
precoce de surtos antes que estes alcancem escalas pandêmicas (BERNARDI et 
al., 2022). A consolidação da abordagem de Saúde Única (One Health) é indispen-
sável para integrar o monitoramento da saúde humana e animal à preservação 
da integridade ambiental, atuando sobre as causas estruturais do spillover (OR-
TIZ-PRADO et al., 2024; FREITAS et al., 2024). Dada a alta conectividade das re-
des de transporte modernas, a Amazônia desempenha papel relevante na saúde 
pública global, atuando como território sentinela cujos alertas podem prevenir 
crises internacionais (MARTINS et al., 2025). O investimento no fortalecimento 
da vigilância regional e na contenção do desmatamento representa medida de 
biossegurança com relação custo-benefício amplamente favorável em compa-
ração ao enfrentamento de crises sanitárias estabelecidas (ELLWANGER et al., 
2022). Garantir a resiliência biológica da Amazônia é, portanto, prioridade sanitá-
ria para assegurar a estabilidade da saúde pública em nível mundial (MARTINS et 
al., 2025; ORTIZ-PRADO et al., 2024).
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Compreender os riscos à saúde exige ultrapassar explicações restritas 
ao campo biológico e reconhecer que os processos de adoecimento 
são produzidos de forma complexa, na qual fatores ambientais, sociais 

e territoriais se unem de forma contínua. A doença, nesse sentido, não pode ser 
entendida apenas como resultado da ação de agentes etiológicos isolados, mas 
como a trama de relações mais amplas entre seres humanos, animais, ambiente 
e modos de ocupação do território. É justamente nesse ponto que a abordagem 
de Saúde Única se torna fundamental, ao propor uma leitura integrada dos pro-
cessos de correlação entre saúde e doença, baseada na interdependência entre 
a saúde humana, a saúde animal e a integridade dos ecossistemas.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o termo Saúde Única 
(One Health) consiste em uma abordagem integrada que busca equilibrar e oti-
mizar a saúde de pessoas, animais e ecossistemas, reconhecendo que esses três 
componentes estão profundamente conectados e que alterações em um deles 
repercutem sobre os demais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023). Essa pers-
pectiva amplia o olhar sobre a produção do risco sanitário, uma vez que mudan-
ças no uso da terra, degradação ambiental, expansão urbana desenfreada, trans-
formações sociais e pressões econômicas podem alterar ecossistemas, modificar 
padrões de exposição e favorecer a emergência ou reemergência de doenças. 
Desse modo, a Saúde Única não se limita a uma formulação conceitual, mas se 
consolida como uma estratégia de articulação entre diferentes setores, fortale-
cendo ações de vigilância, prevenção e controle de agravos.

A relevância dessa abordagem torna-se ainda mais evidente quando se ob-
serva o perfil atual das doenças infecciosas em escala global. De acordo com o 
Centros de Controle e Prevenção de Doenças (Centers for Disease Control and 
Prevention – CDC), mais de 60% das doenças infecciosas conhecidas em huma-
nos podem ser transmitidas por animais, enquanto cerca de 75% das doenças 
infecciosas novas ou emergentes têm origem animal (CENTERS FOR DISEASE 
CONTROL AND PREVENTION, 2025). Esses dados reforçam a ideia de que o ris-
co sanitário não pode ser analisado de forma fragmentada, pois a epidemiolo-
gia dessas patologias depende diretamente das interações entre espécies, da 
integridade dos ecossistemas e das transformações provocadas pelas atividades 
humanas. Em países como o Brasil, esse debate assume contornos ainda mais 
cruciais, especialmente pela vasta extensão territorial, pela riqueza biológica e 
pela presença de biomas estratégicos, como a Amazônia.

Nesse contexto, os povos e comunidades tradicionais ocupam lugar central. 
Sua relação histórica, direta e contínua com o território faz com que esses grupos 
desenvolvam formas próprias de observar, interpretar e responder às mudan-
ças ambientais e sanitárias. Ao acompanharem de perto os ciclos da natureza, a 
disponibilidade de recursos, o comportamento dos animais, as transformações 
climáticas e as alterações em seus espaços de vida, esses povos frequentemente 
percebem com antecedência sinais de desequilíbrio que, muitas vezes, passam 
despercebidos por modelos convencionais de vigilância. No Brasil, os povos e co-
munidades tradicionais são oficialmente representados por 28 segmentos reco-
nhecidos pelo Estado Brasileiro, o que evidencia tanto sua diversidade sociocul-
tural quanto sua importância na preservação dos territórios e dos modos de vida 
vinculados à natureza (BRASIL, [s.d.]).
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Figura 1. Distribuição dos povos e comunidades tradicionais no Brasil. 

Fonte: Gerada por Inteligência Artificial (OpenAI, 2026).

Nota: Mapa do Brasil com localidades representativas numeradas de 
povos e comunidades tradicionais. A área sombreada em verde repre-
senta a região amazônica, destacando o recorte territorial de interesse.

No entanto, sua presença nessa discussão não deve ser reduzida à condição 
de grupos vulneráveis. Embora estejam frequentemente expostos a processos 
de exclusão, conflitos territoriais, degradação ambiental e barreiras de acesso a 
políticas públicas, esses grupos também produzem conhecimento estratégico e 
práticas coletivas que contribuem significativamente para a vigilância em saúde. 
Seus saberes tradicionais, acumulados ao longo de gerações, possibilitam iden-
tificar alterações no ambiente, reconhecer ameaças emergentes e mobilizar res-
postas locais com rapidez e coerência cultural.
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Essa contribuição torna-se ainda mais evidente quando se observa a expe-
riência recente das populações indígenas diante de emergências sanitárias. Em 
revisão de escopo publicada em 2024, Casanova et al. identificaram quatro eixos 
centrais das estratégias de vigilância em saúde entre povos indígenas no enfren-
tamento da COVID-19: a organização comunitária, a governança, a comunicação 
e abordagem territorial (CASANOVA et al., 2024). Esses elementos revelam que, 
em contextos de crise, a vigilância comunitária ultrapassa a lógica puramente 
institucional e passa a incorporar dimensões fundamentais de mobilização so-
cial, circulação de informações, coordenação local e proteção coletiva. Mais do 
que registrar casos ou eventos, essas práticas mostram que vigiar, para essas po-
pulações, também significa cuidar do território, orientar a comunidade e cons-
truir respostas compatíveis com suas realidades socioculturais.

Sob essa ótica, a vigilância em saúde deixa de ser apenas uma atividade 
técnica centralizada e passa a ser entendida como um processo compartilhado, 
territorializado e relacional. A experiência dos povos tradicionais demonstra que 
a produção de respostas sanitárias eficazes depende não apenas de protocolos 
formais, mas também da valorização dos conhecimentos locais, da escuta das 
comunidades e do reconhecimento de que o território é um espaço vivo, no qual 
ambiente, cultura e saúde se entrelaçam. Assim, a Saúde Única oferece a base 
conceitual para compreender o risco sanitário em sua amplitude, enquanto os 
povos e comunidades tradicionais materializam, na prática, a importância do ter-
ritório e da participação comunitária na construção da vigilância.

Figura 2. Fluxo de integração das variáveis de Saúde Única e risco sanitário integrado.

Fonte: Gerada por Inteligência Artificial (OpenAI, 2026).
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1 DETERMINANTES SOCIOAMBIENTAIS DO RISCO E IMPLICAÇÕES 
PARA VIGILÂNCIA EM SAÚDE

A emergência de arboviroses representam um desafio crescente para a saú-
de pública, especialmente em regiões tropicais e subtropicais, onde a interação 
entre fatores ambientais, sociais e culturais contribuem para a manutenção e 
circulação desses agentes infecciosos. Arbovírus correspondem a vírus transmiti-
dos por artrópodes hematófagos, mantidos na natureza por ciclos complexos en-
volvendo vetores e hospedeiros vertebrados, com ampla diversidade ecológica.

Figura 3. Representação visual dos fluxos ecológicos envolvidos na transmissão das arboviroses

Fonte: Gerada por Inteligência Artificial (OpenAI, 2026).

 Esses ciclos podem ocorrer em ambientes silvestres, rurais ou urbanos, de-
pendendo das espécies de vetores e das condições ecológicas, e a transição en-
tre esses ambientes é fortemente influenciada por transformações territoriais e 
socioambientais (CASSEB et al., 2013). Assim, a ocorrência dessas infecções deve 
ser compreendida não apenas a partir da presença do agente etiológico, mas 
considerando os processos sociais, culturais e ambientais que estruturam a ex-
posição humana.

Transformações no uso do território, como desmatamento, expansão agrí-
cola, urbanização desordenada e ocupação de áreas tradicionalmente habitadas 
por povos indígenas ou comunidades ribeirinhas, alteram ecossistemas naturais 
e modificam a relação entre vetores, hospedeiros e seres humanos. Tais altera-
ções aumentam a probabilidade de contato entre humanos e ciclos silvestres 
de arbovírus, promovendo eventos de emergência ou reemergência de doenças 
(CASSEB et al., 2013). Povos tradicionais, ao manterem modos de vida diretamen-
te conectados aos ecossistemas, muitas vezes funcionam como sentinelas das 
mudanças ambientais, evidenciando impactos ecológicos que podem influen-
ciar a transmissão viral. Por outro lado, essas populações podem apresentar maior 
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vulnerabilidade devido a restrições no acesso a serviços de saúde e às desigual-
dades socioeconômicas que caracterizam muitos territórios rurais e periféricos.

Os determinantes socioambientais do risco incluem também fatores urba-
nos e socioeconômicos, como precariedade das condições de moradia, ausência 
de saneamento básico, insuficiência de infraestrutura e desigualdades sociais, 
que favorecem a proliferação de vetores e ampliam a exposição da população às 
arboviroses. Recipientes que acumulam água, gestão inadequada de resíduos 
sólidos e práticas de armazenamento doméstico de água em períodos de seca 
criam ambientes propícios para a reprodução de mosquitos vetores, especial-
mente Aedes aegypti, responsável pela transmissão de Dengue, Zika e Chikun-
gunya (CABI, 2013) – verificar estudos que tratem de GENE DRIVE- os quais estão 
sendo utilizados para moldar padrões de disseminação de genes – evitando as-
sim a disseminação de algumas doenças, contudo o debate sobre a diminuição 
da espécie inicial e possível extinção também é um elemento que deve ser leva-
do em consideração. Assim, o risco não é distribuído de maneira homogênea, re-
fletindo padrões territoriais, sociais e culturais que determinam diferentes níveis 
de vulnerabilidade entre comunidades.

As mudanças climáticas adicionam outra camada de complexidade à di-
nâmica epidemiológica das arboviroses. O aumento das temperaturas médias, 
alterações nos padrões de precipitação e maior frequência de eventos climáticos 
extremos modificam a sobrevivência e a reprodução de vetores, além de influen-
ciar a replicação viral e o período de incubação extrínseca dentro do mosquito 
(MORDECAI et al., 2020). Essas alterações podem favorecer a expansão geográ-
fica de vetores para regiões antes inadequadas, alterando os padrões de risco e 
expondo novas populações à circulação viral. Chuvas intensas podem aumentar 
a disponibilidade de criadouros naturais e artificiais, enquanto períodos de seca 
podem levar ao armazenamento doméstico de água, ambos criando condições 
ideais para a proliferação de vetores (MORDECAI et al., 2020).

A compreensão da emergência de arboviroses exige, portanto, uma pers-
pectiva integrada que considere a interação entre fatores ambientais, climáti-
cos, sociais e culturais. A abordagem de Saúde Única é particularmente relevan-
te nesse contexto, pois reconhece que a saúde humana está intrinsecamente 
conectada à saúde animal e ao equilíbrio dos ecossistemas, e que os processos 
de adoecimento resultam de múltiplas interações entre sociedade e natureza. 
Aplicar essa perspectiva a territórios habitados por povos tradicionais permite 
não apenas mapear padrões de risco, mas também valorizar o conhecimento 
local e a vigilância comunitária como instrumentos complementares à vigilância 
epidemiológica formal.

Nesse sentido, a integração entre vigilância epidemiológica, ambiental e 
comunitária torna-se essencial para identificar precocemente áreas de maior 
vulnerabilidade, antecipar surtos e orientar intervenções preventivas. Políticas 
públicas eficazes para o controle de arboviroses devem considerar ações inter-
setoriais, que envolvam saúde, planejamento urbano, gestão ambiental e desen-
volvimento territorial. Melhorias no saneamento básico, na infraestrutura urbana 
e na gestão ambiental, combinadas com estratégias de educação e mobilização 
comunitária, são fundamentais para reduzir a exposição e fortalecer a resiliência 
das populações frente aos riscos emergentes.

Portanto, compreender os determinantes socioambientais do risco, os im-
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pactos das mudanças climáticas e a importância da participação de povos tra-
dicionais na vigilância e prevenção das arboviroses constitui um passo central 
para o fortalecimento das políticas de saúde pública e para a construção de es-
tratégias de vigilância e controle mais eficazes, sustentáveis e adaptadas às rea-
lidades locais (CASSEB et al., 2013; CABI, 2013; MORDECAI et al., 2020; INSTITUTO 
EVANDRO CHAGAS, 2026).
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A vigilância das zoonoses em regiões de fronteira e ecossistemas de 
alta diversidade transcende a aplicação de protocolos laboratoriais ou 
métricas estatísticas, configurando-se como um processo dinâmico 

resultante das complexas interações entre o território, o ambiente e as dinâmicas 
sociais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). Em cenários como a Bacia Ama-
zônica, a saúde não pode ser dissociada das transformações antrópicas e climáti-
cas, uma vez que a emergência de patógenos está intrinsecamente ligada ao uso 
da terra, ao desmatamento e à proximidade crescente entre populações huma-
nas, animais domésticos e reservatórios silvestres. Nesse sentido, a vigilância dei-
xa de ser um esforço puramente técnico para se tornar uma resposta estratégica 
às vulnerabilidades territoriais, onde a integridade dos ecossistemas atua como 
uma barreira natural contra o transbordamento (spillover) de agentes infeccio-
sos. Portanto, a compreensão das doenças infecciosas exige um olhar que inte-
gre a biologia dos vetores à sociologia das populações locais, reconhecendo que 
a precariedade de infraestrutura e o isolamento geográfico são determinantes 
sociais que potencializam o risco epidemiológico e dificultam a resposta oportu-
na diante de novos surtos.

Como desdobramento prático e operacional da abordagem de Saúde Única 
(One Health), a vigilância integrada propõe a convergência de esforços entre os 
setores humano, animal e ambiental para a detecção antecipada de ameaças 
à saúde global (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). Esta integração não é 
apenas conceitual, mas uma necessidade logística e analítica, em que a monito-
ração de eventos de saúde em animais silvestres e domésticos serve como um 
sistema de alerta precoce para a proteção das populações humanas. A Saúde 
Única, ao reconhecer a interdependência entre os seres vivos e o bioma, exige a 
quebra de silos institucionais, permitindo que o diagnóstico laboratorial e o ma-
nejo clínico sejam informados por dados ecológicos e veterinários em tempo real. 
No contexto amazônico, essa abordagem é fundamental para mitigar o impacto 
de arboviroses e hantaviroses, cujos ciclos de transmissão dependem de variáveis 
ambientais específicas e da dinâmica de reservatórios naturais, exigindo que as 
políticas de saúde pública sejam formuladas sob uma perspectiva holística e co-
laborativa.

A complexidade do bioma amazônico impõe desafios singulares à imple-
mentação dessa vigilância, dada a vasta circulação de zoonoses virais de alto po-
tencial epidêmico, como os vírus Dengue (DENV), Oropouche (OROV), Mayaro 
(MAYV) e febres hemorrágicas causadas por hantavírus. A manutenção de fluxos 
diagnósticos resilientes em uma região marcada por distâncias continentais e 
dependência de rotas fluviais precárias requer que a integração de dados huma-
nos, animais e ambientais seja sustentada por tecnologias adaptadas à realidade 
local. A circulação ativa de patógenos em reservatórios silvestres, muitas vezes 
detectada apenas em expedições de campo, deve ser sistematicamente cruzada 
com as notificações sindrômicas em comunidades ribeirinhas e indígenas para 
evitar o subdiagnóstico e a invisibilidade epidemiológica. Assim, a vigilância inte-
grada na Amazônia constitui uma medida de biossegurança estratégica, capaz 
de converter informações de campo em intervenções rápidas que protejam tan-
to a biodiversidade quanto a segurança sanitária internacional.

Diante deste panorama, é fundamental abordar os componentes estrutu-
rais e operacionais necessários para a consolidação de uma vigilância integrada 
efetiva em regiões remotas, desde o fortalecimento da capacidade diagnóstica 
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local e o uso de tecnologias no ponto de atendimento (point-of-care) até a orga-
nização de redes laboratoriais descentralizadas que favoreçam o fluxo de infor-
mações entre os diferentes atores da Saúde Única. A ênfase é dada na importân-
cia da coleta tecnicamente adequada, na biossegurança e na integração digital 
de dados como pilares para superar as barreiras logísticas e garantir a equidade 
no acesso à saúde, fundamentando uma rede de vigilância capaz de responder 
aos desafios das zoonoses emergentes no século XXI.

A estruturação de uma rede de proteção à zoosaúde em ecossistemas de 
alta complexidade depende da articulação sinérgica entre os pilares da vigilância 
epidemiológica, laboratorial e genômica, constituindo o que se denomina cadeia 
de vigilância integrada. A vigilância epidemiológica atua como o componente 
de monitoramento contínuo e sistemático de eventos de saúde, sendo respon-
sável pela detecção de sinais, notificação de casos suspeitos e análise de ten-
dências temporais e espaciais que indicam a ocorrência de anomalias sanitárias. 
Complementarmente, a vigilância laboratorial fornece a confirmação etiológica 
indispensável para a fidedignidade dos dados, utilizando ensaios imunológicos 
e moleculares para validar as suspeitas clínicas e diferenciar patógenos com sin-
tomatologia semelhante, como ocorre frequentemente entre as arboviroses e as 
hantaviroses. Por fim, a vigilância genômica representa o nível mais avançado de 
investigação, permitindo o rastreamento evolutivo dos agentes e a identificação 
de variantes genéticas que podem conferir maior transmissibilidade ou escape 
imunológico (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022; JESUS et al., 2024).

A interdependência entre esses níveis é a condição necessária para a detec-
ção oportuna de patógenos emergentes, especialmente em áreas de interface 
humano-animal-ambiente. Sem a confirmação laboratorial, a vigilância epide-
miológica torna-se imprecisa, gerando dados que podem subestimar ou superes-
timar a circulação viral em determinados territórios. Da mesma forma, a vigilân-
cia genômica depende de um fluxo laboratorial robusto e de uma amostragem 
epidemiologicamente representativa para que o sequenciamento genômico não 
seja apenas um registro histórico, mas uma ferramenta de resposta rápida (JESUS 
et al., 2024). Na Bacia Amazônica, essa integração é vital para monitorar o trans-
bordamento (spillover) de vírus zoonóticos a partir de reservatórios silvestres, em 
que a detecção de uma nova variante em animais ou vetores, identificada pela 
vigilância genômica, deve disparar alertas imediatos para os serviços de saúde 
humana e ambiental (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022; JESUS et al., 2024).

O impacto prático dessa integração manifesta-se na capacidade de monito-
ramento de surtos e na redução do tempo de resposta institucional. No contexto 
das arboviroses amazônicas, como as causadas pelo vírus Oropouche (OROV) e 
Mayaro (MAYV), a vigilância laboratorial descentralizada e o uso de biologia mo-
lecular permitem identificar precocemente a introdução de linhagens virais em 
novas áreas geográficas. Para os hantavírus, cuja letalidade é elevada, a vigilân-
cia integrada permite o cruzamento de dados de monitoramento de roedores 
silvestres com a ocorrência de casos de síndrome cardiopulmonar, otimizando a 
implementação de medidas de controle e educação em saúde antes que a trans-
missão se amplifique. Portanto, a convergência entre o dado clínico-epidemioló-
gico, o diagnóstico laboratorial de precisão e a análise genômica em tempo real 
assegura que a vigilância em Saúde Única opere de forma preditiva, mitigando o 
impacto das zoonoses sobre a segurança sanitária global.

A operacionalização da vigilância integrada exige a adoção de critérios téc-
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nicos rigorosos para a classificação de eventos sanitários, estabelecendo uma 
linguagem comum que permita a comparabilidade dos dados entre diferentes 
níveis de gestão. Nesse contexto, a definição de caso constitui o alicerce do sis-
tema de informação, categorizando as ocorrências em suspeitas, prováveis ou 
confirmadas. O caso suspeito é aquele que apresenta sinais clínicos compatíveis 
com uma determinada patologia, muitas vezes associados a um histórico de ex-
posição em áreas de risco, servindo como o primeiro gatilho para o sistema de 
alerta. A progressão para caso provável ocorre quando os achados clínicos e epi-
demiológicos são robustos, porém ainda carecem de validação laboratorial defi-
nitiva. Finalmente, o caso confirmado pressupõe a detecção específica do agente 
etiológico ou marcadores imunológicos inequívocos através de métodos labo-
ratoriais de referência (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). A padronização 
desses conceitos é imperativa para a vigilância em Saúde Única, pois garante que 
a variabilidade nas notificações não decorra de interpretações subjetivas, mas de 
critérios epidemiológicos sólidos que norteiam a tomada de decisão em políticas 
de zoosaúde (TEIXEIRA et al., 2018).

O fluxo de notificação é estruturado em uma arquitetura hierárquica que 
se inicia no nível local, geralmente representado pelas unidades de saúde e pos-
tos de vigilância sanitária e agropecuária, onde ocorre a captação primária do 
dado. Deste ponto, as informações devem transitar para os níveis regional e esta-
dual, culminando na esfera nacional, que consolida o panorama epidemiológico 
do país e coordena as respostas estratégicas (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2022). Esse movimento ascendente de dados visa garantir que surtos localizados 
sejam identificados prontamente, permitindo o bloqueio da transmissão antes 
da dispersão geográfica. Todavia, a eficácia desse fluxo depende intrinsecamente 
da fidedignidade dos dados alimentados na base do sistema. Problemas estru-
turais crônicos, como a subnotificação de eventos e o atraso crônico na comuni-
cação de casos, comprometem a sensibilidade da vigilância, gerando um cenário 
de “cegueira epidemiológica” que mascara a real carga de doenças zoonóticas e 
retarda a intervenção oportuna das autoridades sanitárias (TEIXEIRA et al., 2018; 
WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022).

Na região Amazônica, as dificuldades operacionais para a manutenção de 
sistemas de notificação eficientes são exacerbadas pelas particularidades do 
território. O isolamento geográfico de comunidades ribeirinhas e indígenas im-
põe barreiras logísticas severas ao fluxo físico de amostras e ao deslocamento de 
equipes de investigação, resultando em um hiato temporal significativo entre a 
ocorrência do evento e o registro oficial (WHO, 2022). Somam-se a isso as limita-
ções tecnológicas, como a baixa conectividade digital em vastas áreas da floresta, 
que impede a alimentação em tempo real de sistemas eletrônicos de notificação. 
Essas lacunas de infraestrutura favorecem a persistência de zoonoses negligen-
ciadas e dificultam o monitoramento da interface humano-animal-ambiente, 
tornando a integração de dados uma tarefa complexa que exige soluções adap-
tadas à realidade local, como o fortalecimento da vigilância baseada na comuni-
dade e a descentralização de tecnologias de informação (TEIXEIRA et al., 2018). 
Assim, a superação dos entraves estruturais amazônicos é fundamental para que 
a vigilância integrada deixe de ser um modelo teórico e se torne uma ferramenta 
de proteção da saúde pública e da biodiversidade regional.

A compreensão da vigilância em saúde como um processo integrado exige 
o reconhecimento de que sua efetividade não se limita à existência de sistemas 
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formais de notificação ou à capacidade técnica dos serviços de saúde, mas de-
pende, fundamentalmente, da forma como esses sistemas se articulam com os 
territórios e com os sujeitos que neles vivem. Nesse sentido, a vigilância participa-
tiva emerge como componente estratégico da vigilância integrada, ao incorporar 
a dimensão comunitária como parte constitutiva da produção de informações 
em saúde. Em contextos como a Amazônia, marcados por extensas áreas geo-
gráficas, diversidade sociocultural e limitações de acesso aos serviços formais, a 
participação ativa de comunidades locais, povos indígenas e populações ribeiri-
nhas amplia a capacidade de detecção precoce de eventos de interesse sanitário, 
funcionando como um sistema sensível de alerta territorial (CASANOVA et al., 
2024; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).

A vigilância participativa baseia-se no reconhecimento de que os sujeitos 
que habitam o território possuem conhecimento acumulado sobre as dinâmi-
cas ambientais, o comportamento da fauna e as alterações nos padrões de ado-
ecimento, o que lhes confere posição privilegiada na identificação de eventos 
incomuns. Alterações na frequência de doenças febris, mortalidade de animais 
silvestres ou mudanças nos ciclos ecológicos podem ser percebidas precoce-
mente por essas populações, muitas vezes antes de qualquer registro nos sis-
temas formais de vigilância. Dessa forma, a produção de dados em saúde deixa 
de ser exclusivamente institucional e passa a incorporar dimensões relacionais e 
territoriais, nas quais o conhecimento técnico-científico e os saberes tradicionais 
se complementam (CASANOVA et al., 2024). Essa integração não apenas amplia 
a sensibilidade dos sistemas de vigilância, mas também fortalece a legitimidade 
das ações de saúde pública junto às comunidades, favorecendo a adesão às me-
didas de prevenção e controle.

A atuação de agentes comunitários de saúde e de lideranças locais desem-
penha papel central nesse processo, ao estabelecer pontes entre os serviços de 
saúde e a população. Esses atores funcionam como mediadores sociotécnicos, 
traduzindo informações técnicas para a realidade local e, simultaneamente, le-
vando aos serviços formais percepções e demandas do território. Em cenários de 
emergência sanitária, como surtos de zoonoses virais, essa mediação torna-se 
ainda mais relevante, permitindo a rápida mobilização comunitária e a imple-
mentação de medidas de contenção compatíveis com as especificidades cul-
turais e sociais de cada contexto. Assim, a vigilância participativa não deve ser 
entendida como complemento secundário da vigilância institucional, mas como 
componente estruturante de sistemas de vigilância resilientes e territorializados 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).

Paralelamente, a vigilância sentinela sindrômica configura-se como estra-
tégia operacional fundamental para o monitoramento de doenças em contextos 
de limitada capacidade diagnóstica laboratorial. Diferentemente da vigilância ba-
seada exclusivamente na confirmação etiológica, a abordagem sindrômica cen-
tra-se na identificação de conjuntos de sinais e sintomas que indicam a possível 
ocorrência de agravos de relevância epidemiológica. No caso das zoonoses virais, 
síndromes como febre aguda, manifestações hemorrágicas ou quadros neuroló-
gicos inespecíficos podem funcionar como indicadores iniciais da circulação de 
agentes infecciosos, permitindo a ativação precoce de medidas de investigação 
e resposta (NTSHOE et al., 2021).

A aplicação da vigilância sindrômica em regiões remotas apresenta vanta-
gens significativas, sobretudo pela sua capacidade de operar com recursos limi-
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tados e pela rapidez na geração de informações. Em áreas onde o acesso a testes 
laboratoriais é restrito ou inexistente, a identificação de padrões sindrômicos per-
mite a construção de uma vigilância sensível, ainda que menos específica, capaz 
de detectar alterações no perfil de adoecimento da população. Essa abordagem 
torna-se particularmente relevante na Amazônia, onde as barreiras geográficas 
e logísticas frequentemente impedem o diagnóstico laboratorial oportuno, exi-
gindo estratégias adaptadas à realidade local (APPLEGATE et al., 2024). No en-
tanto, a menor especificidade da vigilância sindrômica implica a necessidade de 
integração com sistemas laboratoriais sempre que possível, a fim de confirmar 
etiologias e orientar intervenções mais direcionadas.

A articulação entre vigilância participativa e vigilância sindrômica potencia-
liza a capacidade de detecção precoce de eventos de interesse em saúde pú-
blica, ao combinar a sensibilidade territorial das comunidades com a sistemati-
zação técnica dos dados sindrômicos. Essa integração permite a construção de 
sistemas de vigilância mais abrangentes e adaptáveis, capazes de responder às 
complexidades dos territórios e às limitações estruturais dos serviços de saúde. 
Entretanto, para que essa articulação seja efetiva, é necessário que os fluxos de 
comunicação entre comunidades e instituições sejam claros, contínuos e bidi-
recionais, evitando a fragmentação das informações e garantindo que os dados 
produzidos no território sejam incorporados aos sistemas formais de vigilância 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).

A integração dos sistemas de vigilância humano–animal–ambiente consti-
tui, nesse contexto, o elemento central para a consolidação de uma abordagem 
verdadeiramente alinhada aos princípios da Saúde Única. A circulação de pató-
genos zoonóticos não respeita fronteiras entre espécies ou setores institucionais, 
exigindo que os sistemas de monitoramento operem de forma articulada e inter-
disciplinar. Dados provenientes da vigilância epidemiológica humana, da saúde 
animal e do monitoramento ambiental devem ser integrados em plataformas 
capazes de permitir análise conjunta e identificação de padrões complexos de 
transmissão (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023; APPLEGATE et al., 2024).

Os desafios para a implementação dessa integração são múltiplos e incluem 
barreiras institucionais, falta de interoperabilidade entre sistemas de informação, 
escassez de recursos e ausência de fluxos consolidados de comunicação entre 
setores. Em regiões como a Amazônia, esses desafios são agravados por fatores 
geográficos e logísticos, que dificultam a coleta, o transporte e a consolidação 
de dados em tempo oportuno. No entanto, avanços tecnológicos, como sistemas 
digitais de notificação, ferramentas de georreferenciamento e plataformas de 
comunicação remota, oferecem oportunidades para superar parte dessas limita-
ções, desde que adaptados às condições locais e acompanhados de investimen-
tos em capacitação profissional (APPLEGATE et al., 2024; NTSHOE et al., 2021).

A construção de sistemas integrados de vigilância exige, portanto, não ape-
nas soluções tecnológicas, mas também mudanças na forma como a vigilância 
em saúde é concebida e operacionalizada. É necessário superar modelos frag-
mentados e verticalizados, adotando abordagens colaborativas que valorizem a 
interdisciplinaridade e a participação social. Nesse processo, o território deixa de 
ser apenas espaço de ocorrência de doenças e passa a ser compreendido como 
unidade central de análise e intervenção, no qual se articulam dimensões bioló-
gicas, sociais e ambientais da saúde (CASANOVA et al., 2024).
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Dessa forma, a vigilância integrada humano–animal–ambiente, quando 
sustentada por estratégias participativas e sindrômicas, configura-se como um 
modelo capaz de responder de maneira mais eficaz aos desafios impostos pelas 
zoonoses virais em contextos complexos. Ao articular conhecimento técnico, sa-
beres locais e tecnologias de monitoramento, esse modelo amplia a capacidade 
de detecção precoce, fortalece a resposta em saúde pública e contribui para a 
construção de sistemas mais resilientes e equitativos. Em um cenário marcado 
pela crescente emergência de patógenos zoonóticos, a consolidação dessa abor-
dagem representa não apenas uma necessidade técnica, mas uma estratégia 
essencial para a segurança sanitária em escala local e global (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2023).
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1 INTRODUÇÃO
O diagnóstico laboratorial de precisão constitui o componente central das 

estratégias de controle de doenças infecciosas, influenciando diretamente en-
tre 50% e 70% das decisões médicas globais (CORNISH et al., 2021). No contex-
to da vigilância epidemiológica, a identificação oportuna de agentes etiológicos 
é essencial para monitorar a dinâmica de transmissão e implementar medidas 
de contenção de surtos infecciosos (RABAAN et al., 2021). O diagnóstico precoce 
representa elemento determinante para intervenções de saúde pública, redu-
zindo os dias de infectividade dos pacientes no território e mitigando o impacto 
de zoonoses emergentes, como as causadas pelo vírus Oropouche (Oropouche 
virus, OROV) e pelo vírus da febre amarela (Yellow fever virus, YFV) na Amazônia 
(CAUSER et al., 2024). A logística em saúde pública é definida como o gerencia-
mento estratégico da cadeia de suprimentos e do fluxo de materiais biológicos, 
visando assegurar que o insumo ou a amostra cheguem ao destino com integri-
dade preservada (RUSNACK, 2021). A organização logística em sistemas de saú-
de deve ser estruturada de forma integrada para suportar a cadeia operacional 
do diagnóstico, que compreende as etapas sequenciais de coleta, conservação, 
transporte e processamento laboratorial, conforme ilustrado na Figura 4 (SAINI 
et al., 2021). A articulação entre os serviços de saúde locais e os laboratórios de 
referência é condição necessária para a fidedignidade analítica e a segurança 
sanitária (APPLEGATE et al., 2024).

Figura 4. Fluxo operacional da cadeia diagnóstica de zoonoses virais em regiões remotas, com-
preendendo as etapas de coleta, conservação, transporte e processamento laboratorial

Fonte: elaborado pelos autores.

Contudo, regiões remotas e ambientes de difícil acesso apresentam carac-
terísticas geográficas e ambientais que impõem barreiras naturais severas ao 
fluxo diagnóstico (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). As vastas distâncias e a 
dependência de rotas fluviais ou terrestres precárias dificultam o acesso das po-
pulações aos serviços de saúde e laboratórios (ASSY et al., 2021). Nesses cenários, 
a escassez de infraestrutura manifesta-se pela carência de equipamentos espe-
cializados e pela falta de profissionais capacitados para o manuseio de amostras 
de alto risco biológico (PEREZ et al., 2025). A desigualdade no acesso ao diagnós-
tico laboratorial amplia a vulnerabilidade sanitária de comunidades ribeirinhas e 
povos indígenas, resultando em subnotificação e intervenções tardias (VILLAR et 
al., 2022). A Bacia Amazônica, em particular, destaca-se por sua expressiva biodi-
versidade e pela presença de inúmeros reservatórios naturais que sustentam a 
circulação ativa de vírus zoonóticos, incluindo o Dengue virus (DENV), o Mayaro 
virus (MAYV) e hantavírus da família Hantaviridae (SANTANA et al., 2025). Esse 
panorama ecológico eleva o risco de emergência e reemergência de patógenos, 
exigindo um sistema de vigilância epidemiológica robusto em áreas de fronteira 
(SANTANA et al., 2025).



34
Vigilância de zoonoses virais na Amazônia

(2026)

Capítulo 4

Os desafios para a detecção precoce de surtos na Amazônia são agravados 
pelo atraso no transporte de espécimes, que pode exceder sete dias e levar à 
degradação térmica dos ácidos nucleicos (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). 
Falhas sistemáticas na cadeia do frio (do inglês cold chain) — sistema ininter-
rupto de armazenamento e transporte sob temperaturas controladas — com-
prometem a viabilidade viral e a sensibilidade dos ensaios moleculares, gerando 
resultados falso-negativos que facilitam a dispersão silenciosa de doenças (SAINI 
et al., 2021). Diante de emergências sanitárias, a resposta rápida depende de uma 
logística eficiente capaz de mobilizar unidades móveis ou tecnologias no ponto 
de atendimento (do inglês point-of-care, POC) (APPLEGATE et al., 2024). Torna-
-se necessário, portanto, fortalecer a capacidade diagnóstica local e organizar re-
des laboratoriais descentralizadas que integrem dados clínicos e epidemiológi-
cos em tempo real, sobretudo para o monitoramento de arbovírus e hantavírus 
circulantes no bioma amazônico (CAUSER et al., 2024). A consolidação de fluxos 
logísticos e diagnósticos resilientes em regiões remotas é componente funda-
mental para a proteção da biodiversidade e para a garantia da segurança em 
saúde global (SANTANA et al., 2025).

2 COLETA ADEQUADA DE AMOSTRAS
A coleta de espécimes biológicos representa a etapa inicial e determinante 

da cadeia de diagnóstico, sendo o fator primário da fidedignidade dos resultados 
laboratoriais e da eficácia das ações de vigilância epidemiológica (CORNISH et 
al., 2021). No contexto das zoonoses virais em regiões remotas, a precisão diag-
nóstica está intrinsecamente vinculada à manutenção da integridade molecular 
e bioquímica da amostra desde o ponto de coleta (SAINI et al., 2021). Espécimes 
degradados por condições ambientais adversas ou coletados de forma tecni-
camente deficiente resultam em subdiagnóstico, comprometendo a detecção 
oportuna de surtos de vírus como o DENV, o OROV e o MAYV e a implementação 
de medidas de contenção (SAINI et al., 2021). Dessa forma, a coleta tecnicamente 
adequada constitui o fundamento para a identificação de patógenos emergen-
tes, permitindo que a vigilância em saúde opere com dados confiáveis (APPLE-
GATE et al., 2024).

A diversidade de amostras biológicas utilizadas no diagnóstico de doenças 
infecciosas inclui sangue total, soro, plasma, urina, fezes, swabs nasofaríngeos e 
tecidos biológicos (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). O sangue total, frequen-
temente obtido por venopunção ou punção digital para testes de fluxo lateral 
(point-of-care), é essencial para a detecção de antígenos e ácidos nucleicos, sen-
do amplamente empregado na confirmação de infecções por arbovírus na fase 
virêmica aguda (ASSY et al., 2021). A separação de soro e plasma requer proce-
dimentos de centrifugação precisos, em que a escolha do anticoagulante, como 
o EDTA por sua robustez analítica, impacta diretamente a estabilidade de bio-
marcadores (SARATHKUMARA et al., 2022). Em surtos de doenças respiratórias, 
os swabs nasofaríngeos e orofaríngeos são os espécimes preferenciais, exigindo 
técnica rigorosa para garantir a recuperação de carga viral suficiente (SAINI et 
al., 2021). Para zoonoses de alta letalidade como a Raiva (Lyssavirus rabies) — 
transmitida por morcegos hematófagos do gênero Desmodus na Amazônia —, a 
coleta de tecido cerebral por métodos simplificados, como a técnica do canudo 
(straw method), minimiza os riscos biológicos inerentes à abertura do crânio em 
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ambientes de campo (MANANGGIT et al., 2021).

A escolha do tipo de amostra e o momento da coleta devem obedecer a 
critérios técnicos rigorosos baseados na cinética viral e no período de incubação 
extrínseco (FOURNIOL et al., 2021). Para arbovírus como o DENV e o OROV, a cole-
ta em fase aguda — dentro dos primeiros cinco dias de sintomas — é mandatória 
para a detecção direta do agente por RT-PCR, enquanto volumes insuficientes 
podem gerar resultados falso-negativos, especialmente em plataformas molecu-
lares sensíveis (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). Em áreas remotas, a padro-
nização por meio de Protocolos Operacionais Padrão (POP) é indispensável para 
mitigar variações técnicas entre diferentes profissionais de saúde (CAUSER et al., 
2024). Esses protocolos devem detalhar desde o posicionamento do paciente até 
o volume exato necessário para cada ensaio, garantindo a reprodutibilidade dos 
testes em redes descentralizadas (APPLEGATE et al., 2024).

A biossegurança durante a coleta é condição prioritária, dado o potencial 
infeccioso desconhecido de cada amostra, especialmente em cenários de inves-
tigação de febre hemorrágica ou Raiva em populações ribeirinhas (CORNISH et 
al., 2021). O uso rigoroso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), incluindo 
luvas, máscaras N95 e protetores faciais, é necessário para mitigar riscos ocu-
pacionais, particularmente durante procedimentos que geram aerossóis, como 
a manipulação de swabs ou a aspiração de fluidos (PAWAR et al., 2021). A pre-
venção da contaminação cruzada e da exposição ambiental exige a desinfecção 
sistemática das superfícies externas dos tubos e o descarte correto de resíduos 
biológicos perigosos (CORNISH et al., 2021). O treinamento contínuo e a capaci-
tação de profissionais que atuam nos serviços de saúde da atenção básica são 
fundamentais para assegurar que as práticas de biossegurança sejam mantidas 
mesmo sob a pressão de cenários epidêmicos (APPLEGATE et al., 2024).

A identificação precisa e a rotulagem de cada amostra, acompanhadas do 
registro detalhado de dados clínicos e epidemiológicos, são componentes es-
senciais do controle de qualidade (PANDEY et al., 2024). Erros como a rotulagem 
inadequada ou a ausência de informações sobre a data de início dos sintomas 
impedem a interpretação correta dos valores de ciclo de limiar (Ct) em testes de 
RT-PCR, ferramenta crítica para a confirmação de Hantaviroses e arbovírus com 
carga viral variável (RABAAN et al., 2021). A ausência de dados clínicos contextu-
ais enfraquece a vigilância epidemiológica, impossibilitando o rastreamento de 
contatos e a análise da dinâmica de transmissão territorial (CORNISH et al., 2021). 
Portanto, cada espécime deve ser tratado como uma unidade de informação 
epidemiológica única, exigindo rigor documental em todas as etapas (PANDEY 
et al., 2024).

Os desafios operacionais em regiões remotas como a Bacia Amazônica im-
põem barreiras geográficas severas que dificultam o transporte de amostras re-
frigeradas sob cadeia do frio (VILLAR et al., 2022). A escassez de infraestrutura 
laboratorial local e a dependência de centros de referência distantes resultam 
em tempos de transporte que frequentemente excedem o limite de estabilida-
de das amostras convencionais, comprometendo especialmente o diagnóstico 
molecular de hantavírus e de arbovírus com RNA de meia-vida curta (RICHAR-
D-GREENBLATT et al., 2021). Nesses cenários, a adoção de meios de transporte 
quimicamente inativantes que preservam o material genético em temperatura 
ambiente constitui estratégia aplicável para expandir o acesso ao diagnóstico; 
entre os mais indicados destacam-se o eNAT (Copan), o SSTM (Specimen Trans-
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port and Storage Medium) e o meio de transporte viral (VTM) com guanidina, 
todos capazes de estabilizar ácidos nucleicos de arbovírus e hantavírus por perío-
dos de sete a 14 dias sem necessidade de refrigeração ativa (SAINI et al., 2021; RI-
CHARD-GREENBLATT et al., 2021). Além disso, o uso de manchas de sangue seco 
(do inglês Dried Blood Spots, DBS) tem se mostrado alternativa viável e de baixo 
custo para a vigilância de zoonoses em populações ribeirinhas e povos originá-
rios da Amazônia, permitindo o armazenamento prolongado sem necessidade 
de eletricidade constante (LI et al., 2024). A padronização desses procedimentos 
em áreas de difícil acesso é necessária para garantir a segurança sanitária e a 
equidade no atendimento à saúde nessas populações (APPLEGATE et al., 2024).

3 CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE DE AMOSTRAS
A preservação da integridade molecular e biológica dos espécimes clínicos 

constitui o fator primário para a fidedignidade do diagnóstico laboratorial e a 
eficácia das ações de vigilância epidemiológica em zoonoses virais (SAINI et al., 
2021). No contexto do diagnóstico em regiões remotas, a conservação adequada 
das amostras representa o elo mais crítico da cadeia diagnóstica, uma vez que a 
estabilidade dos vírus é severamente influenciada pelas variações drásticas das 
condições ambientais, sobretudo nas regiões de alta temperatura e umidade da 
Amazônia (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). A viabilidade de patógenos virais 
e a estabilidade de seus ácidos nucleicos apresentam relação inversamente pro-
porcional à temperatura ambiente, sendo que a exposição ao calor tropical ace-
lera processos de oxidação e degradação enzimática particularmente relevantes 
para arbovírus de RNA como o DENV e o OROV (SARATHKUMARA et al., 2022). 
O impacto direto da degradação da amostra no diagnóstico laboratorial mani-
festa-se pelo aumento artificial dos valores de ciclo de limiar (Ct) em ensaios de 
RT-PCR ou, em cenários de degradação total, pela ausência de sinal detectável 
(RABAAN et al., 2021). Tais falhas resultam invariavelmente em resultados falso-
-negativos, que comprometem o manejo clínico individual e a detecção opor-
tuna de eventos de emergência em saúde pública (SAINI et al., 2021). Assim, a 
manutenção rigorosa da qualidade da amostra desde o ponto de coleta primário 
até o processamento final é indispensável para evitar o subdiagnóstico territorial 
(SAINI et al., 2021).

O conceito de cadeia do frio (do inglês cold chain) refere-se ao sistema 
ininterrupto de armazenamento e transporte de materiais biológicos sob faixas 
de temperatura estritamente controladas para garantir a estabilidade analítica 
(SAINI et al., 2021). Para a conservação de curto prazo de espécimes de zoonoses 
agudas como as arboviroses, a refrigeração entre 2°C e 8°C é o padrão mínimo 
aceitável para preservar a infectividade viral e a integridade do RNA (DAS, 2021). 
Entretanto, para a manutenção da estabilidade de biomarcadores sensíveis por 
períodos superiores a 72 horas, o congelamento em temperaturas de -20°C ou, 
idealmente, -80°C torna-se necessário para paralisar a atividade enzimática re-
sidual degradativa (LI et al., 2024). Em expedições de campo para pesquisa de 
reservatórios silvestres de hantavírus e outros patógenos emergentes na Ama-
zônia, o uso de nitrogênio líquido em recipientes criogênicos portáteis (-196°C) 
representa o padrão de referência para a conservação (RUSNACK, 2021). A falha 
técnica em qualquer etapa deste sistema logístico pode inviabilizar o diagnósti-
co de surtos e comprometer meses de esforço de coleta em comunidades isola-
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das (LI et al., 2024).

Os métodos de conservação de amostras biológicas em ambientes de difícil 
acesso variam conforme a disponibilidade de infraestrutura elétrica e o tempo es-
timado de trânsito fluvial ou terrestre (SOUMARE et al., 2021). A refrigeração con-
vencional com caixas térmicas e gelo reciclável é o método mais difundido nos 
postos de saúde da Amazônia, embora sua autonomia térmica seja extremamen-
te limitada em regiões de alta temperatura e umidade (SOUMARE et al., 2021). O 
uso de gelo seco (CO₂ sólido) é necessário para o transporte de materiais biológi-
cos que exigem congelamento profundo, como amostras suspeitas de Hantaviro-
ses e febres hemorrágicas, apesar dos desafios logísticos para sua reposição em 
áreas remotas (CORNISH et al., 2021). Em cenários amazônicos de extrema distân-
cia, o uso de tanques de nitrogênio líquido é frequentemente a única alternativa 
técnica viável para preservar espécimes de vida selvagem e reservatórios zoonó-
ticos coletados em campo (LI et al., 2024). O planejamento do tempo máximo de 
transporte deve considerar que atrasos logísticos resultam em perdas exponen-
ciais de carga viral detectável, comprometendo sobretudo o diagnóstico de vírus 
RNA lábeis como o OROV e o YFV (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021).

O monitoramento contínuo da temperatura é exigência normativa para va-
lidar a qualidade do material biológico durante o trânsito (RUSNACK, 2021). O 
emprego de termômetros de precisão e registradores digitais de dados (do in-
glês data loggers) permite a documentação técnica de excursões térmicas que 
possam ter ocorrido durante o trajeto fluvial, fornecendo evidência objetiva da 
adequação da amostra para o laboratório receptor (RUSNACK, 2021; SAINI et al., 
2021). Sistemas modernos baseados em Internet das Coisas (IoT) possibilitam o 
acompanhamento remoto e em tempo real das condições de armazenamento, 
com emissão de alertas automáticos em caso de falhas nos equipamentos de 
refrigeração (APPLEGATE et al., 2024). A ausência de monitoramento sistemático 
impede que o laboratório de referência valide a adequação técnica da amostra, 
podendo gerar dados epidemiológicos distorcidos para a vigilância de zoonoses 
virais na região (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). Em postos de saúde isola-
dos, a utilização de dispositivos de suprimento de energia ininterrupta (UPS) é 
recomendada para mitigar o impacto das oscilações elétricas sobre os equipa-
mentos de refrigeração (APPLEGATE et al., 2024).

A embalagem de material biológico deve seguir rigorosamente o sistema 
de tripla camada para assegurar a biossegurança e prevenir a contaminação am-
biental (CORNISH et al., 2021). A embalagem primária consiste no recipiente es-
tanque e rotulado que contém diretamente o espécime clínico (PANDEY et al., 
2024). A embalagem secundária atua como barreira física adicional e deve conter 
material absorvente suficiente para reter todo o volume biológico em caso de 
ruptura acidental (CORNISH et al., 2021). A embalagem terciária, ou recipiente 
externo de transporte, deve ser robusta para suportar tensões mecânicas e apre-
sentar a rotulagem de risco biológico, as especificações de temperatura exigidas, 
bem como os dados de identificação do local de coleta e o horário de coleta do 
espécime, informações indispensáveis para a rastreabilidade e a interpretação 
laboratorial (CORNISH et al., 2021). Este sistema protege a integridade molecular 
da amostra e garante a segurança ocupacional dos profissionais envolvidos na 
logística (CORNISH et al., 2021).

As normas de biossegurança classificam o material biológico infeccioso em 
Categorias A e B, exigindo procedimentos de manuseio e documentação dife-
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renciados (CORNISH et al., 2021). A Categoria A abrange patógenos de alto risco, 
como o vírus da Raiva (Lyssavirus rabies) e hantavírus causadores de síndrome 
cardiopulmonar — ambos prevalentes na Amazônia —, exigindo embalagens 
certificadas e transporte especializado (CORNISH et al., 2021). Os riscos biológicos 
são agravados em regiões remotas pelas vibrações mecânicas intensas durante 
o transporte em embarcações de pequeno porte (LI et al., 2024). O transporte 
fluvial constitui a principal via logística na Bacia Amazônica; contudo, os longos 
tempos de navegação impõem desafios críticos à autonomia térmica das amos-
tras (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). Em emergências sanitárias, o transpor-
te aéreo é mobilizado para o envio célere de espécimes a centros de referência, 
exigindo conformidade com regulações internacionais de aviação civil (CORNISH 
et al., 2021).

A logística em áreas de difícil acesso enfrenta barreiras estruturais severas, 
como as vastas distâncias geográficas entre comunidades ribeirinhas e labora-
tórios de referência (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). Na Amazônia, o tempo 
de transporte pode exceder sete dias em razão da complexidade das rotas e da 
sazonalidade do nível dos rios, período durante o qual amostras de RNA viral não 
protegidas são sujeitas à degradação progressiva (RICHARD-GREENBLATT et al., 
2021). A alta umidade ambiental nessas regiões favorece a degradação física de 
rótulos e a proliferação fúngica em materiais porosos, comprometendo a rastrea-
bilidade dos espécimes (LI et al., 2024). Falhas na cadeia do frio resultam na perda 
da viabilidade viral, inviabilizando o isolamento do agente e o sequenciamento 
genômico necessário para caracterizar variantes de arbovírus emergentes (SAINI 
et al., 2021). Esse cenário dificulta a compreensão da dinâmica de transmissão 
de zoonoses virais em tempo real e a detecção de variantes genéticas de DENV, 
OROV e hantavírus na região amazônica (SAINI et al., 2021). Tecnologias como as 
manchas de sangue seco (DBS) e os meios de transporte quimicamente inati-
vantes representam estratégias de mitigação aplicáveis a esses contextos, esta-
bilizando o material genético viral sem necessidade de cadeia do frio ininterrup-
ta (LI et al., 2024; VILLAR et al., 2022).

4 ESTRATÉGIAS DIAGNÓSTICAS EM REGIÕES REMOTAS SEM LA-
BORATÓRIO LOCAL

A implementação de serviços de saúde em regiões remotas como a Bacia 
Amazônica é frequentemente limitada pela ausência de infraestrutura laborato-
rial e pela escassez de profissionais especializados em diagnóstico de doenças in-
fecciosas (ASSY et al., 2021). A carência de instalações com nível de biossegurança 
2 (BSL-2) nessas áreas rurais exige que as amostras biológicas sejam transporta-
das para centros urbanos, o que impõe atrasos críticos no acesso a exames labo-
ratoriais para confirmação de zoonoses virais como Hantaviroses e arboviroses 
(RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). Esse distanciamento geográfico resulta em 
retardo sistemático no diagnóstico, aumentando o risco de disseminação descon-
trolada de vírus como o OROV e o MAYV em populações sem imunidade prévia 
(SAINI et al., 2021). O impacto desse atraso compromete a capacidade do sistema 
de saúde de monitorar a dinâmica de transmissão em tempo real (CAUSER et al., 
2024). As populações ribeirinhas e povos originários da Amazônia, em razão do 
isolamento geográfico, são particularmente vulneráveis à subnotificação e à falta 
de intervenções oportunas para zoonoses de alta mortalidade (ASSY et al., 2021).
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4.1 Testes rápidos no ponto de atendimento
Para mitigar essas limitações, o uso de testes rápidos no ponto de aten-

dimento (POC) tem se consolidado como a estratégia de maior aplicabilidade 
imediata para a descentralização diagnóstica em áreas sem laboratório (APPLE-
GATE et al., 2024). Testes imunocromatográficos, conhecidos como dispositivos 
de fluxo lateral (do inglês lateral flow devices, LFD), permitem a identificação 
de antígenos ou anticorpos sem a necessidade de equipamentos complexos ou 
fornecimento estável de eletricidade (MANANGGIT et al., 2021). Na Amazônia bra-
sileira, testes LFD de detecção de antígeno NS1 para o DENV e testes sorológi-
cos para o YFV têm sido empregados para triagem inicial em postos de saúde 
de comunidades ribeirinhas, gerando alertas epidemiológicos antes da confir-
mação laboratorial centralizada (ASSY et al., 2021). Para a Raiva transmitida por 
morcegos hematófagos na Amazônia, a combinação de LFDs com o método do 
canudo (straw method) para coleta de tecido cerebral animal permite a vigilân-
cia em áreas isoladas onde a necropsia convencional é inviável (MANANGGIT et 
al., 2021). Embora esses testes ofereçam agilidade e baixo custo, sua sensibilidade 
e especificidade variam entre fabricantes, exigindo cautela na interpretação de 
resultados negativos e confirmação molecular sempre que possível (KIMITSUKI 
et al., 2020).

4.2 Diagnóstico molecular portátil
Em complemento aos testes rápidos, plataformas de PCR portátil repre-

sentam avanço técnico relevante para o fortalecimento da vigilância em áreas 
remotas (APPLEGATE et al., 2024). Sistemas como o GeneXpert têm sido inte-
grados em unidades de atenção primária em locais isolados para o diagnóstico 
etiológico de infecções por arbovírus, permitindo que o tratamento seja iniciado 
no mesmo dia da coleta e reduzindo os dias de infectividade dos pacientes no 
território (CAUSER et al., 2024). Para viabilizar a biologia molecular em áreas sem 
cadeia de frio, meios de transporte inovadores como o SSTM (do inglês Specimen 
Transport and Storage Medium) e o eNAT permitem a estabilização de ácidos 
nucleicos de arbovírus e hantavírus em temperatura ambiente por até 14 dias, 
tornando o diagnóstico molecular viável mesmo após atrasos logísticos superio-
res a uma semana (SAINI et al., 2021; RICHARD-GREENBLATT et al., 2021). Esses 
meios também inativam quimicamente os vírus no momento da coleta, elimi-
nando o risco de geração de aerossóis infecciosos durante o transporte fluvial ou 
terrestre (SAINI et al., 2021).

4.3 Infraestrutura avançada e integração digital
Para resposta a emergências sanitárias de maior escala, a organização de 

laboratórios móveis e unidades itinerantes com capacidade de biossegurança 
BSL-2 / NB-2 representa estratégia eficaz para cobrir surtos de patógenos emer-
gentes em áreas de difícil acesso (PAWESKA et al., 2017). A logística nessas regi-
ões tem igualmente incorporado o uso de drones para o transporte rápido de 
espécimes biológicos e suprimentos médicos, superando barreiras geográficas 
extremas como igarapés e áreas alagadas (GUPTA et al., 2023). O modelo de rede 
radial (do inglês hub-and-spoke), em que centros regionais equipados recebem 
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amostras de múltiplos postos de saúde periféricos, otimiza o uso de recursos 
laboratoriais limitados e reduz o tempo total até o diagnóstico (RICHARD-GRE-
ENBLATT et al., 2021). A integração tecnológica é potencializada pela telemedici-
na e por sistemas de comunicação remota que conectam profissionais de saúde 
locais a especialistas em centros de referência para interpretação de resultados 
de testes POC e tomada de decisão clínica (PEREZ et al., 2025). O emprego de 
inteligência artificial (IA) em dispositivos de imagem no ponto de atendimento 
auxilia profissionais não especializados na triagem de condições críticas como a 
síndrome cardiopulmonar por hantavírus (PEREZ et al., 2025).

A vigilância sindrômica baseada em aplicativos de saúde móvel (do inglês 
mobile Health, mHealth) permite que dados epidemiológicos sejam notificados 
em tempo real a partir do campo, encurtando o intervalo entre a detecção de ca-
sos suspeitos e a resposta institucional (NTSHOE et al., 2021). Sistemas como o My-
MAFI demonstraram que a digitalização das informações melhora a pontualidade 
do reporte em comparação com métodos baseados em papel, contribuindo para 
o monitoramento de doenças febris agudas de etiologia zoonótica em territórios 
remotos (NTSHOE et al., 2021). A conectividade por satélite ou redes celulares é 
condição necessária para garantir que as notificações de zoonoses alcancem os 
níveis centrais de vigilância sem interrupções (APPLEGATE et al., 2024). No en-
tanto, os custos operacionais dessas estratégias diagnósticas são influenciados 
pelo volume de testes, sendo mais eficientes quando integrados em plataformas 
de múltiplas doenças que compartilhem equipamentos e logística (MSOKA et al., 
2024). A viabilidade dessas abordagens em regiões remotas depende não apenas 
da tecnologia, mas do treinamento contínuo de pessoal local em protocolos de 
biossegurança e manuseio de equipamentos (APPLEGATE et al., 2024).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O diagnóstico e a logística em regiões remotas constituem elos críticos da 

cadeia de vigilância de zoonoses virais na Amazônia, determinando a capacida-
de do sistema de saúde de detectar precocemente surtos de arbovírus, hantaví-
rus e outros patógenos de origem silvestre. A coleta tecnicamente adequada, a 
conservação rigorosa da cadeia do frio e o transporte organizado de espécimes 
são condições interdependentes, cuja falha em qualquer etapa compromete a 
fidedignidade dos resultados e retarda as intervenções de controle. As barreiras 
estruturais impostas pelas vastas distâncias geográficas, pela precariedade de 
infraestrutura e pela escassez de profissionais especializados exigem soluções 
escalonadas, que combinem tecnologias simples e acessíveis — como os testes 
de fluxo lateral e as manchas de sangue seco — com plataformas de maior com-
plexidade, como o PCR portátil e os laboratórios móveis, conforme a disponibili-
dade de recursos em cada território.

A integração entre ferramentas diagnósticas descentralizadas, sistemas de 
notificação digital em tempo real e modelos de rede logística radial representa 
o caminho mais efetivo para superar o isolamento geográfico e garantir equida-
de no acesso ao diagnóstico para populações ribeirinhas e povos originários da 
Amazônia. O fortalecimento dessas capacidades, aliado à capacitação contínua 
de profissionais locais e ao respeito às especificidades culturais das comunida-
des, é condição necessária para a sustentabilidade das redes de vigilância em 
longo prazo. O investimento em infraestrutura diagnóstica resiliente na Amazô-
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nia configura, portanto, medida de biossegurança de amplo impacto, tanto para 
a proteção das populações locais quanto para a segurança sanitária global frente 
às ameaças representadas pelas zoonoses virais emergentes no bioma.
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A resposta inicial a um surto representa uma etapa crítica no controle 
de eventos epidemiológicos, sendo crucial para limitar a propagação 
da doença, reduzir morbimortalidade e orientar a tomada de decisões 

em saúde pública. Esse momento exige uma atuação rápida, coordenada e base-
ada em evidências científicas, envolvendo vigilância epidemiológica, assistência à 
saúde, comunicação de risco e medidas de biossegurança. As primeiras 72 horas 
são decisivas porque correspondem ao período em que a identificação do agente, 
a contenção da transmissão e a organização da resposta institucional podem al-
terar significativamente o curso do evento (BONITA; BEAGLEHOLE; KJELLSTRÖM, 
2006; CDC, 2012).

Nesse contexto, a atuação deve ser guiada por protocolos anteriormente 
estabelecidos, com a mobilização dos sistemas de vigilância e notificação. A con-
firmação da existência de um surto, definido como a ocorrência de casos acima 
do esperado para determinada população ou período, é seguida pela verificação 
diagnóstica e pela caracterização inicial dos casos em tempo, lugar e pessoa. Essa 
análise descritiva permite a formulação de hipóteses sobre a fonte da infecção e 
os modos de transmissão, orientando intervenções precoces (BRASIL, 2022).

As primeiras 72 horas após a detecção de um possível surto são considera-
das a “janela de ouro” da intervenção epidemiológica. Nesse período, ações estra-
tégicas devem ser implementadas de forma simultânea e integrada. Inicialmen-
te, destaca-se a necessidade de notificação imediata às autoridades sanitárias 
competentes, conforme os regulamentos nacionais e internacionais, como o 
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), instrumento jurídico da Organização 
Mundial da Saúde que orienta a notificação e a resposta a eventos de saúde pú-
blica de importância internacional (WHO, 2005). A comunicação precoce garante 
mobilização de recursos, apoio técnico e articulação interinstitucional (BONITA; 
BEAGLEHOLE; KJELLSTRÖM, 2006).

Em seguida, é necessário executar uma investigação epidemiológica pre-
liminar, com definição de caso, busca ativa de novos casos e coleta sistemática 
de dados clínicos, laboratoriais e epidemiológicos. A construção de uma defini-
ção de caso operacional é essencial para padronizar a identificação dos indivídu-
os afetados e permitir uma comparação entre os dados. Além disso, a coleta de 
amostras biológicas deve ser realizada de maneira adequada, respeitando nor-
mas técnicas para garantir a confiabilidade dos exames laboratoriais (CDC, 2012).

Ademais, outro aspecto fundamental nas primeiras 72 horas é a implemen-
tação de medidas imediatas de controle, mesmo antes da confirmação etiológi-
ca definitiva. Entre elas estão o isolamento de casos suspeitos ou confirmados, 
rastreamento e monitoramento de contatos, restrição de circulação em áreas 
afetadas e adoção de práticas de higiene e desinfecção. Em cenários específicos, 
como surtos em áreas rurais ou ribeirinhas, estratégias adaptadas devem ser em-
pregadas, considerando limitações de acesso, infraestrutura e recursos humanos 
(BRASIL, 2022).

A organização da resposta também envolve acionar centros de operações 
de emergência em saúde pública, para coordenação centralizada das ações, de-
finição de fluxos de comunicação e integração entre vigilância, assistência e ges-
tão. A transparência e a comunicação de risco também são essenciais, devendo 
ser claras, baseadas em evidências e direcionadas tanto à população quanto aos 
profissionais de saúde, a fim de evitar pânico e combater a desinformação.
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1 BIOSSEGURANÇA
A biossegurança representa um dos pilares fundamentais na resposta a 

surtos, abrangendo não apenas a proteção dos profissionais de saúde e demais 
trabalhadores envolvidos, mas também a preservação do meio ambiente. A ex-
posição ocupacional a agentes infecciosos constitui risco significativo, podendo 
comprometer não apenas a saúde individual, mas também a capacidade de res-
posta do sistema de saúde, caso haja afastamento de trabalhadores adoecidos. 
Além disso, a biossegurança envolve o manejo adequado de resíduos e rejeitos 
biológicos, químicos e perfurocortantes, de modo a evitar a contaminação am-
biental e a propagação de agentes patogênicos fora dos serviços de saúde, refor-
çando seu caráter amplo e integrado (REIS; GALINDO, 2024).

Nesse contexto, a adoção de medidas de biossegurança deve seguir rigoro-
samente normas técnicas e diretrizes institucionais, incluindo o uso adequado de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), conforme estabelecido pela Norma 
Regulamentadora nº 6 (NR-6), que dispõe sobre a obrigatoriedade, fornecimen-
to e uso desses dispositivos nos ambientes de trabalho. Entre os principais EPIs 
utilizados destacam-se luvas, máscaras, aventais, óculos de proteção e respira-
dores, cuja indicação varia de acordo com o nível de risco e a via de transmissão 
do agente etiológico (WHO, 2020). A escolha dos EPIs deve ser baseada em ava-
liação criteriosa dos riscos ocupacionais, considerando não apenas a exposição a 
agentes biológicos, mas também a possíveis riscos químicos, físicos e radioativos, 
além de fatores como o tipo de procedimento realizado e as condições do am-
biente de trabalho (REIS; GALINDO, 2024).

Além do uso de EPIs, práticas seguras de trabalho são essenciais para redu-
zir o risco de infecção e de disseminação. Isso inclui higienização frequente das 
mãos, descarte adequado de resíduos biológicos, desinfecção de superfícies e 
equipamentos, e adoção de protocolos para coleta, transporte e processamento 
de amostras (WHO, 2020). A capacitação contínua dos profissionais é indispensá-
vel, garantindo que todos compreendam e apliquem corretamente as medidas 
de proteção (REIS; GALINDO, 2024).

Outro componente relevante da biossegurança é a organização dos fluxos 
assistenciais, com separação de áreas limpas e contaminadas, definição de rotas 
de circulação e implementação de barreiras físicas quando necessário. Em servi-
ços de saúde, a criação de áreas específicas para atendimento de casos suspeitos 
contribui para reduzir a transmissão cruzada entre pacientes e profissionais.

Adicionalmente, é fundamental assegurar o monitoramento da saúde dos 
trabalhadores expostos, incluindo vigilância de sintomas, testagem quando in-
dicada e suporte psicológico. Isso porque situações de surtos frequentemente 
geram estresse, sobrecarga de trabalho e impacto emocional, tornando impres-
cindível a adoção de estratégias de cuidado integral aos profissionais de saúde.

Logo, a biossegurança deve ser compreendida como responsabilidade co-
letiva e institucional, exigindo não apenas a adesão individual às normas, mas 
também o compromisso das organizações em fornecer condições adequadas 
de trabalho, insumos suficientes e treinamento apropriado. A proteção do traba-
lhador é, portanto, um elemento essencial para a sustentabilidade e eficácia da 
resposta a surtos.

Por fim, consolidação das medidas de biossegurança, embora essencial para 
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a proteção dos profissionais e para a contenção da transmissão em ambientes 
assistenciais, não se esgota no espaço institucional dos serviços de saúde. Em 
cenários de surtos, especialmente em contextos territoriais diversos, torna-se 
necessário expandir essas estratégias para o campo da vigilância epidemioló-
gica, onde o controle da disseminação depende diretamente da identificação 
precoce de casos e da interrupção das cadeias de transmissão. Nesse sentido, o 
rastreamento de contatos emerge como uma extensão prática dos princípios da 
biossegurança, pois permite reduzir a exposição de indivíduos suscetíveis, orien-
tar medidas de isolamento e fortalecer o monitoramento ativo da doença. (REIS; 
GALINDO, 2024; WHO, 2020).

2 RASTREAMENTO DE CONTATOS EM ÁREAS RIBEIRINHAS E RU-
RAIS

As populações ribeirinhas que vivem em pequenas comunidades às margens 
de rios, lagos e igarapés são oriundas, em grande parte, da miscigenação entre 
indígenas, colonizadores portugueses e africanos. Sua subsistência está ligada aos 
ciclos de sazonalidade dos rios, baseando-se na agricultura de pequena escala, no 
extrativismo e na pesca (COSTA et al., 2023). Apesar da riqueza cultural e da profun-
da conexão com a natureza, essas comunidades enfrentam exclusão social e po-
breza, agravadas pela ausência de políticas públicas essenciais como saneamento 
básico, saúde adequada e educação de qualidade (PINHEIRO et al., 2021).

O isolamento geográfico é um dos maiores desafios: a dificuldade de acesso 
à zona urbana, que muitas vezes exige dias de viagem por via fluvial, associada 
à precariedade da infraestrutura mínima, impõe sérias limitações à assistência à 
saúde. Essa realidade contrasta com os princípios do SUS, pois a Atenção Primária 
à Saúde, quando presente, mostra-se insuficiente e distante do que estabelece a 
Política Nacional de Atenção Básica (PINHEIRO et al., 2021; BEZERRA et al., 2022).

Estudos indicam que essas populações apresentam um perfil de adoeci-
mento complexo: de um lado, alta carga de doenças infecciosas negligenciadas, 
como malária, hanseníase, tuberculose, doença de Chagas, hepatites virais e pa-
rasitoses intestinais, relacionadas às condições precárias de saneamento e à ex-
posição a vetores (PINHEIRO et al., 2021; ALENCAR, 2021); de outro, observa-se 
uma transição no perfil nutricional e metabólico, com aumento significativo do 
sobrepeso, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis, como a hiperten-
são, atribuído a mudanças nos hábitos alimentares e à redução das atividades 
físicas tradicionais (COSTA et al., 2023; BEZERRA et al., 2022). Nesse contexto de-
safiador, a vigilância epidemiológica em campo surge como ferramenta indis-
pensável para o diagnóstico precoce, o controle de surtos e a compreensão da 
dinâmica das doenças, exigindo estratégias adaptadas às realidades locais.

Nas comunidades ribeirinhas e rurais da Amazônia, essa vigilância demanda 
uma abordagem diferenciada, que transcende os modelos urbanos. As barreiras 
geográficas, a dependência de transporte fluvial e a sazonalidade dos rios im-
põem uma logística complexa e custosa, exigindo expedições de longa duração 
para acessar populações dispersas (COSTA et al., 2023; PINHEIRO et al., 2021). 

O principal desafio para o rastreamento de contatos e a busca ativa de ca-
sos é a dificuldade de acesso: diferentemente das áreas urbanas, os ribeirinhos 
dependem quase exclusivamente de Unidades Básicas de Saúde Fluviais ou de 
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ações esporádicas de equipes volantes. O deslocamento pode durar dias, e a falta 
de comunicação inviabiliza alertas rápidos em situações de surto. Além disso, a 
infraestrutura local é precária, com postos de saúde de equipe reduzida e Agen-
tes Comunitários de Saúde (ACS’s) que, embora essenciais, enfrentam grandes 
áreas de cobertura e limitações de recursos (PINHEIRO et al., 2021).

Na Amazônia, a vigilância em campo precisa estar atenta a um amplo es-
pectro de doenças. A malária, hiperendêmica em muitas áreas ribeirinhas, exi-
ge diagnóstico rápido e tratamento imediato in loco, além de controle vetorial 
(ALENCAR, 2021). Hanseníase e tuberculose, apesar de curáveis, apresentam de-
safios relacionados à adesão ao tratamento e ao rastreamento de contatos in-
tradomiciliares. Outras doenças negligenciadas, como a Febre Oropouche, do-
ença de Chagas e parasitoses intestinais, refletem a falta de saneamento básico 
e exigem inquéritos populacionais ativos e educação em saúde (ALENCAR, 2021; 
COSTA et al., 2023). 

Dada a impossibilidade de replicar o modelo urbano, as estratégias bem-su-
cedidas têm se baseado na capacitação e valorização dos Agentes Comunitários 
e de Combate às Endemias, que residem nas próprias comunidades e são o elo 
mais efetivo entre o sistema de saúde e a população; no uso de testes rápidos e 
tecnologias portáteis para diagnóstico imediato; em expedições de saúde pro-
gramadas, como o “Novo Tempo nas Águas” e o “Projeto Luzeiro”, que combinam 
atenção primária, vigilância e educação em saúde (COSTA et al., 2023; BEZERRA 
et al., 2022); e no monitoramento de determinantes sociais, como qualidade da 
água, presença de vetores e condições de moradia. 

Por fim, a vigilância epidemiológica em campo nas áreas ribeirinhas exige 
resiliência, criatividade e profundo respeito à cultura local. A superação das bar-
reiras geográficas e logísticas só é possível com a integração efetiva entre equi-
pes de saúde, lideranças comunitárias e políticas públicas que reconheçam a 
especificidade da Amazônia, gerando dados fundamentais para o controle ime-
diato de agravos e para o planejamento de políticas de saúde mais equânimes 
(PINHEIRO et al., 2021; COSTA et al., 2023).

3 COMUNICAÇÃO E GESTÃO SOCIAL DA CRISE
A comunicação e a gestão social da crise assumem papel central na res-

posta a surtos epidemiológicos no contexto amazônico, onde as especificidades 
territoriais, socioculturais e ambientais impõem desafios adicionais à implemen-
tação de medidas de saúde pública. Diferentemente de cenários urbanos, a dinâ-
mica de transmissão de doenças na Amazônia está profundamente relacionada 
às formas de ocupação do território, à mobilidade fluvial, às condições de sane-
amento e à organização social das comunidades, exigindo estratégias de comu-
nicação que ultrapassem modelos convencionais e incorporem a complexidade 
local (BRASIL, 2022; OPAS, 2020).

A efetividade das ações depende do engajamento comunitário, sendo fun-
damental o papel de lideranças locais e agentes comunitários de saúde como 
mediadores entre o sistema de saúde e a população. Esses atores facilitam a 
compreensão das orientações, promovem maior adesão às medidas de controle 
e contribuem para a identificação precoce de casos e contatos, especialmente 
em territórios marcados por vulnerabilidade social e acesso limitado aos serviços 
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de saúde (PINHEIRO et al., 2021; BEZERRA et al., 2022).

As limitações de infraestrutura e conectividade digital na Amazônia exigem 
a utilização de estratégias de comunicação adaptadas, como rádios comunitárias, 
visitas domiciliares e ações educativas presenciais. Além disso, o enfrentamento 
da desinformação torna-se essencial, uma vez que a circulação de rumores e no-
tícias falsas pode comprometer a resposta ao surto, reforçando a necessidade de 
comunicação clara, contínua e baseada em evidências (WHO, 2020).

A comunicação no contexto amazônico também deve considerar aspectos 
linguísticos e simbólicos. Em comunidades indígenas e tradicionais, a diversida-
de de línguas e expressões culturais exige adaptações na linguagem utilizada, 
privilegiando abordagens visuais, exemplos práticos e diálogo intercultural. A im-
posição de discursos técnicos descontextualizados pode comprometer a com-
preensão das orientações e reduzir a efetividade das ações de controle.

Adicionalmente, a gestão da crise requer articulação intersetorial e terri-
torializada, envolvendo não apenas o setor saúde, mas também educação, as-
sistência social, meio ambiente e organizações comunitárias. Essa integração é 
fundamental para abordar determinantes sociais da saúde, como acesso à água 
potável, condições de moradia e segurança alimentar, que influenciam direta-
mente a vulnerabilidade às doenças infecciosas na região amazônica (BRASIL, 
2022).

Por fim, destaca-se que a comunicação e a gestão social da crise na Ama-
zônia devem ser planejadas com base em uma abordagem de Saúde Única, re-
conhecendo a interdependência entre saúde humana, animal e ambiental. A 
ocorrência de surtos na região frequentemente está associada a processos como 
desmatamento, expansão de atividades econômicas e alterações nos ecossiste-
mas, o que reforça a necessidade de estratégias integradas e sensíveis ao ter-
ritório. Nesse sentido, a comunicação deixa de ser apenas um instrumento in-
formativo e passa a constituir um elemento estruturante da resposta em saúde 
pública, fundamental para a construção de respostas mais equitativas, eficazes 
e sustentáveis.
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1 FEBRE OROPOUCHE
A febre Oropouche, uma arbovirose emergente e negligenciada, represen-

ta um desafio importante para a vigilância em saúde na região amazônica. Seu 
agente etiológico, o Orthobunyavirus oropoucheense (OROV), foi isolado pela 
primeira vez no Brasil em 1960 a partir de um exemplar de bicho-preguiça (Bra-
dypus tridactylus) capturado durante a construção da rodovia Belém-Brasília 
(BRASIL, 2026). Historicamente, essa arbovirose tem se concentrado na região 
Amazônica do Brasil, caracterizada por floresta densa e clima tropical, porém, nos 
últimos anos, a expansão para áreas não endêmicas tem sido observada (TILS-
TON-LUNEL, 2024). Compreender a ecologia complexa do OROV, sua dinâmica 
de transmissão, o espectro de manifestações clínicas e os protocolos de vigilância 
e resposta é, portanto, condição indispensável para o adequado enfrentamento 
da doença no contexto amazônico.

1.1 Ecologia, transmissão e sazonalidade 
A ecologia do OROV é caracterizada por dois ciclos de transmissão inter-

ligados: o ciclo silvestre e o ciclo urbano. No ciclo silvestre, o vírus mantém-se 
em enzootia entre hospedeiros vertebrados como preguiças-de-garganta-pálida 
(Bradypus tridactylus), primatas não humanos e, possivelmente, aves silvestres 
e roedores. Embora ainda não se tenha identificado um vetor artrópode defi-
nitivo para esse ciclo, estudos apontam o isolamento do OROV em espécies de 
mosquitos como Ochlerotatus serratus e Coquillettidia venezuelensis na região 
amazônica, sugerindo seu possível papel na manutenção silvestre do patógeno. 
O elo entre os ciclos silvestre e urbano ocorre quando humanos invadem áreas 
florestadas e, ao serem picados por vetores infectados, adentram o período de 
viremia e retornam para áreas urbanas, atuando como ponte para a introdução 
do vírus no ambiente antrópico (MARTINS-FILHO, 2024; OKESANYA et al., 2025). 
A Figura 5 apresenta de forma esquemática os ciclos silvestre e urbano de trans-
missão do OROV, destacando os principais hospedeiros, vetores e a participação 
do ser humano na conexão entre ambos os ciclos.

No ciclo urbano, os seres humanos constituem os únicos hospedeiros ver-
tebrados conhecidos e atuam como amplificadores do vírus (OKESANYA et al., 
2025). O principal vetor nesse contexto é o maruim (Culicoides paraensis), um 
inseto de pequeno porte e amplamente distribuído em áreas tropicais e sub-
tropicais (BRASIL, 2026).  Embora o pernilongo Culex quinquefasciatus também 
seja capaz de transmitir o OROV em condições laboratoriais, sua eficiência é con-
siderada inferior à do maruim (OKESANYA et al., 2025). Como afirma Tilston-Lu-
nel (2024), fatores ambientais e antrópicos, como desmatamento, urbanização, 
atividades humanas na bacia amazônica e migrações populacionais, aumentam 
a interação entre humanos e os vetores, favorecendo a emergência e a dissemi-
nação do OROV. Estudos moleculares recentes indicam que o atual recrudesci-
mento de casos na região coincide com o surgimento de uma nova linhagem 
reassortante do vírus, formada pela combinação de segmentos genômicos de 
linhagens previamente circulantes na Amazônia oriental e em países vizinhos, o 
que pode ter contribuído para uma maior adaptação e dispersão do patógeno 
(NAVECA et al., 2024).
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Figura 5. Ciclos silvestre e urbano de transmissão do vírus Oropouche (OROV).

Fonte: Gerada por Inteligência Artificial (OpenAI, 2026).

A dinâmica de transmissão do OROV na Amazônia apresenta um padrão 
sazonal bem definido, com picos de incidência coincidindo com o período chu-
voso, quando as condições climáticas favorecem a proliferação dos vetores, es-
pecialmente o C. paraensis, cujos criadouros estão associados a corpos d’água e 
matéria orgânica em decomposição (TILSTON-LUNEL, 2024). A dispersão do vírus 
ocorre predominantemente por meio de movimentos de curta distância, inferio-
res a 2 km por dia, compatíveis com o padrão de voo ativo dos vetores infectados. 
Contudo, uma proporção significativa de eventos de dispersão de longa distân-
cia também foi detectada, possivelmente associada ao deslocamento de huma-
nos viremicos por meio de redes de transporte, o que explica a capacidade do 
OROV de alcançar novas localidades e desencadear surtos em regiões distantes 
de seu foco original (NAVECA et al., 2024).

Em contrapartida, a onda de transmissão observada em 2024 marcou o iní-
cio da disseminação da doença para regiões anteriormente não endêmicas, in-
cluindo os estados da Bahia, Ceará, Pernambuco, Piauí, Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Rio de Janeiro, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina, nos quais 
foi evidenciada transmissão local sustentada (TILSTON-LUNEL, 2024). Embora a 
doença apresente sazonalidade bem definida, com períodos chuvosos associa-
dos à ocorrência de surtos, estudos recentes indicam que o surto atual, de forma 
excepcional, estendeu-se por duas estações chuvosas consecutivas. Esse achado 
sugere uma possível alteração no padrão epidemiológico da virose (GARCIA et 
al., 2024).
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1.2 Manifestações clínicas
O quadro clínico da febre Oropouche assemelha-se ao de outras arboviro-

ses, o que impõe desafios consideráveis ao diagnóstico diferencial. O período de 
incubação varia de 4 a 8 dias, com início súbito de febre alta, cefaleia intensa, 
mialgias e artralgias (MOREIRA et al., 2024). Sintomas adicionais incluem tontura, 
dor retro-orbital, fotofobia, náuseas, vômitos e diarreia (BRASIL, 2026). Uma ca-
racterística particularmente relevante da infecção por OROV é a alta frequência 
de recidiva dos sintomas, que ocorre em cerca de 60% dos pacientes, geralmente 
após um período de aparente melhora clínica (OKESANYA et al.,2025). Manifes-
tações atípicas podem ocorrer, incluindo complicações neurológicas como me-
ningite asséptica e encefalite, que, embora pouco frequentes, prolongam o qua-
dro por duas a quatro semanas e podem evoluir com astenia persistente (OPAS, 
2025). Na população pediátrica, há relatos de manifestações neurológicas mais 
floridas, demandando atenção redobrada (MORAES et al., 2025).

A diferenciação clínica entre febre Oropouche e dengue, zika e chikungunya 
é complexa e deve ser baseada na frequência relativa de determinados sinais e 
sintomas. Uma revisão sistemática envolvendo 3.648 pacientes com febre Oro-
pouche demonstrou que febre (97%) e cefaleia (86%) são as manifestações clíni-
cas mais prevalentes, sem diferença significativa em relação à dengue. Contudo, 
odinofagia (28%) e dor abdominal (15%) são significativamente mais frequentes 
na infecção por OROV, com razões de chances de 3,20 e 2,50 respectivamente, 
enquanto mialgias (69%), artralgias (57%) e exantema são mais prevalentes na 
dengue. Em relação à chikungunya, caracterizada por artralgias incapacitantes 
e prostração intensa, a febre Oropouche tende a apresentar artralgias menos in-
tensas e de menor duração. Já a doença pelo vírus Zika distingue-se pela presen-
ça de exantema maculopapular pruriginoso e conjuntivite, manifestações me-
nos comuns no Oropouche (TORTOSA et al., 2024).  Esses achados são de grande 
utilidade para a prática clínica em áreas de cocirculação de arbovírus, orientando 
a suspeição diagnóstica e a solicitação de exames laboratoriais.

Nesse interim, a prevalência do diagnóstico clínico, associada à essa seme-
lhança dos sintomas da FO com outras arboviroses infere que casos de febre 
Oropouche podem estar sendo negligenciados por diagnóstico equivocado, o 
que compromete a acurácia dos dados epidemiológicos e clínicos.

1.3 Vigilância epidemiológica
As estratégias de vigilância epidemiológica da febre Oropouche são regidas 

por definições de caso padronizadas pelo Ministério da Saúde do Brasil e pela 
Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/
OMS). Define-se como caso suspeito todo indivíduo que apresente febre de iní-
cio agudo, geralmente com temperatura igual ou superior a 38°C, acompanhada 
de cefaleia e pelo menos um dos seguintes sintomas: mialgia, artralgia, calafrios, 
náuseas ou vômitos. O caso é considerado provável quando o paciente preen-
che os critérios clínico-epidemiológicos, incluindo vínculo epidemiológico com 
área de transmissão confirmada ou contato com caso confirmado nos últimos 15 
dias, na ausência de confirmação laboratorial. O caso confirmado é aquele com 
diagnóstico laboratorial definitivo de infecção pelo OROV, preferencialmente por 
métodos moleculares, como reação em cadeia da polimerase com transcrição 



54
Vigilância de zoonoses virais na Amazônia

(2026)

Capítulo 6

reversa (RT-PCR), ou sorológicos (ELISA IgM). 

Ademais, dada a semelhança clínica entre os casos de dengue e Oropouche, 
o teste confirmatório para Oropouche deve ser realizado em casos que apresen-
tem resultado negativo para dengue, especialmente em localidades com baixas 
taxas de positividade para dengue. Ressalta-se que a febre Oropouche integra a 
lista nacional de doenças de notificação compulsória, classificada entre os agra-
vos de notificação imediata, o que implica a obrigatoriedade de comunicação às 
autoridades sanitárias em até 24 horas a partir da suspeita (BRASIL, 2026). 

1.4 Manejo clínico
O fluxo prático de manejo clínico, investigação laboratorial e resposta em 

saúde pública no contexto amazônico segue um protocolo estruturado em múl-
tiplos níveis. Diante de um caso suspeito, a conduta inicial consiste na avaliação 
clínica detalhada, com ênfase na identificação de sinais de alarme e na coleta 
de dados epidemiológicos. O tratamento é eminentemente sintomático, uma 
vez que não há terapia antiviral específica disponível. Além disso, recomenda-se 
repouso, hidratação adequada e uso de analgésicos e antitérmicos, com abso-
luta contraindicação de anti-inflamatórios não esteroidais e ácido acetilsalicílico 
devido ao risco de complicações hemorrágicas, embora estas sejam incomuns 
na febre Oropouche. É válido ressaltar que, em situações em que a doença se 
manifesta de forma neuroinvasiva, será necessária a internação em unidades es-
pecializadas que permitam monitoramento constante (OPAS, 2025). 

1.5 Diagnóstico e vigilância laboratorial
A investigação laboratorial deve ser realizada prioritariamente na fase agu-

da da doença, idealmente até o quinto dia do início dos sintomas. O método 
de escolha é o RT-PCR em tempo real para detecção do RNA viral em amostras 
de soro ou plasma, que apresenta sensibilidade elevada quando coletado nesse 
período. Todos os exames laboratoriais realizados para o OROV, independente-
mente do resultado, devem ser registrados no Gerenciador de Ambiente Labora-
torial (GAL), a fim de prover um denominador que possibilite calcular estatísticas 
essenciais, avaliar o esforço de vigilância, a taxa de positividade e a sensibilidade 
do sistema de vigilância. As amostras devem ser acondicionadas sob refrigeração 
e encaminhadas ao Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN) de referên-
cia em até 48 horas. Na fase convalescente, a partir do sexto dia, a detecção de 
anticorpos IgM por ELISA pode ser empregada para confirmação retrospectiva. 
As confirmações ou descartes laboratoriais devem retroalimentar o Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) na modalidade notificação/con-
clusão (BRASIL, 2024).

De acordo com a nota técnica mais recente para a vigilância do Oropouche, 
a notificação compulsória da febre Oropouche deve ser realizada no e-SUS SI-
NAN como notificação/conclusão para todos os casos suspeitos, utilizando o có-
digo CID A93.0 específico para a doença. Para óbitos possivelmente associados à 
infecção por OROV, a notificação deve ser imediata, por meio da via mais rápida 
disponível (e-mail ou telefone), informando todas as esferas de gestão do SUS. A 
investigação epidemiológica do caso confirmado ou provável deve contemplar 
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a identificação do local provável de infecção (LPI) e a descrição detalhada das 
características clínicas e epidemiológicas: evolução clínica (sintomas, ocorrência 
de recidiva, desfecho), exames laboratoriais complementares, histórico de deslo-
camentos e de exposição, e caracterização ambiental do LPI (urbano, periurbano, 
rural ou silvestre). Ademais, recomenda-se verificar a presença de animais senti-
nela, como primatas não humanos, aves silvestres e xenartras (bichos-preguiça, 
tamanduás e tatus) mortos ou doentes, realizando a notificação por meio da fi-
cha de Notificação/Investigação de Epizootias no SINAN e na Plataforma SISS-
-Geo, além de encaminhar amostras para a rede laboratorial de referência. 

Em situações de surtos ou epidemias na Amazônia, a resposta em saúde 
pública deve ser ampliada com ações específicas. Recomenda-se a realização de 
investigação entomológica no LPI para identificação taxonômica e diagnóstico 
virológico de artrópodes, com base no conhecimento prévio sobre os aspectos 
bioecológicos das espécies potencialmente envolvidas na transmissão, visando 
identificar o vetor primário e definir as medidas de prevenção e controle perti-
nentes. Nas localidades com registro de transmissão ativa, o Guia de Vigilância 
do Culex quinquefasciatus pode orientar o manejo integrado dessa espécie, re-
duzindo o risco para os residentes. Simultaneamente, devem ser implantadas 
estratégias de comunicação para orientar os indivíduos que se deslocam para 
áreas com transmissão (BRASIL, 2024).

As medidas de prevenção e controle são fundamentais para reduzir o risco 
de exposição ao OROV, especialmente em áreas onde há presença do vetor ma-
ruim. A proteção individual inclui o uso de calças e camisas de mangas compri-
das, meias e sapatos fechados, evitando-se, se possível, a exposição nos horários 
de maior atividade do vetor, que ocorre ao amanhecer e no final da tarde, em-
bora o maruim também apresente atividade diurna. Recomenda-se a instalação 
de telas de malha fina (gramatura inferior a 1,5 mm) nas janelas ou o uso de mos-
quiteiros que impeçam a passagem do inseto. Embora não haja, até o momento, 
comprovação definitiva da eficácia de repelentes tópicos contra Culicoides para-
ensis, sua utilização é recomendada principalmente para proteção contra outros 
mosquitos como Culex spp. (pernilongo) e Aedes aegypti. Quanto ao controle 
químico, desconhece-se a efetividade de inseticidas para o maruim, de modo 
que a medida mais efetiva é o manejo ambiental: manter o peridomicílio limpo 
e o solo livre do acúmulo de material orgânico, especialmente folhas e frutos de 
plantações como bananeiras, cacaueiros e cafezais. Atenção especial deve ser 
dada às gestantes: sempre que possível, devem evitar a limpeza de quintais ou 
qualquer atividade que apresente risco de exposição ao vetor. 

Essa abordagem integrada é fundamental para a tomada de decisão em 
saúde pública na Amazônia. A região, caracterizada por alta diversidade de ve-
tores, condições ambientais propícias à transmissão de arbovírus e fragilidades 
estruturais dos sistemas de saúde, exige um esforço contínuo de capacitação 
profissional, fortalecimento da rede laboratorial e implementação de sistemas 
de vigilância sensíveis e oportunos. Somente por meio dessa articulação será 
possível mitigar o impacto da febre Oropouche sobre as populações vulneráveis, 
conter sua progressiva expansão geográfica e responder adequadamente a sur-
tos, protegendo assim a saúde coletiva na região amazônica.
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2 COVID-19
2.1 Contexto epidemiológico e vulnerabilidades da Amazônia

A pandemia de COVID-19 constituiu o maior desafio sanitário enfrentado 
pela humanidade no século XXI, redefinindo paradigmas da vigilância epidemio-
lógica, da organização dos sistemas de saúde e da preparação para emergên-
cias infecciosas (BEDFORD et al., 2020). Mais do que uma crise causada por um 
novo vírus respiratório, a pandemia evidenciou a estreita relação entre alterações 
ambientais, circulação de agentes zoonóticos, desigualdades sociais e capacida-
de de resposta dos serviços de saúde. Nesse contexto, a COVID-19 consolidou-se 
como um marco para a abordagem de Saúde Única (One Health), demonstrando 
que a prevenção e o controle de doenças emergentes dependem da integração 
entre saúde humana, saúde animal e conservação ambiental (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2023; ELLWANGER; KAMINSKI; CHIES, 2020).

O agente etiológico da doença, o coronavírus da síndrome respiratória agu-
da grave 2 (SARS-CoV-2), pertence à família Coronaviridae e apresenta genoma 
constituído por RNA de fita simples de sentido positivo. Evidências filogenéticas 
demonstram que o vírus possui origem zoonótica, compartilhando elevada si-
milaridade genética com coronavírus circulantes em morcegos do gênero Rhi-
nolophus, o que sugere um evento de transbordamento (spillover) favorecido 
pela interação entre reservatórios silvestres, possíveis hospedeiros intermediá-
rios e seres humanos (ANDERSEN et al., 2020). Embora a sequência exata des-
se processo ainda permaneça sob investigação, há consenso científico de que a 
crescente pressão antrópica sobre ecossistemas naturais aumenta significativa-
mente o risco de emergência de novos patógenos zoonóticos (JONES et al., 2008; 
WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023).

Nas últimas décadas, fatores como desmatamento, fragmentação florestal, 
expansão agropecuária, mineração, urbanização acelerada e intensificação da 
mobilidade humana ampliaram o contato entre populações humanas, animais 
domésticos e reservatórios naturais de vírus. Essas transformações alteram a di-
nâmica ecológica dos agentes infecciosos, favorecendo a ocorrência de eventos 
de spillover e criando condições para a rápida disseminação de doenças emer-
gentes em escala global (JONES et al., 2008; ELLWANGER; KAMINSKI; CHIES, 
2020). A pandemia de COVID-19 evidenciou que surtos inicialmente localizados 
podem transformar-se rapidamente em pandemias diante da intensa conectivi-
dade entre países e da elevada circulação internacional de pessoas e mercado-
rias (BEDFORD et al., 2020).

Embora a pandemia tenha atingido praticamente todos os países, seus im-
pactos foram marcadamente heterogêneos. No Brasil, a Amazônia destacou-se 
como uma das regiões mais vulneráveis, expondo fragilidades históricas relacio-
nadas ao acesso aos serviços de saúde, à infraestrutura laboratorial, à logística as-
sistencial e às desigualdades socioeconômicas (BUSS et al., 2021; FIOCRUZ AMA-
ZÔNIA, 2021). Municípios distribuídos ao longo das grandes bacias hidrográficas, 
assim como comunidades indígenas, ribeirinhas, extrativistas e quilombolas, en-
frentaram obstáculos adicionais para o acesso ao diagnóstico, ao tratamento e, 
posteriormente, à vacinação, demonstrando que fatores geográficos e territo-
riais exercem influência direta sobre a dinâmica de transmissão e a capacidade 
de resposta às emergências sanitárias.
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A elevada dependência do transporte fluvial, característica da maior parte 
da Amazônia Legal, dificultou o deslocamento de pacientes, profissionais de saú-
de, equipamentos e amostras biológicas. Em diversas localidades, o transporte 
de material clínico até os Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACEN) de-
mandava vários dias, comprometendo a oportunidade diagnóstica e reduzindo a 
efetividade das estratégias tradicionais de vigilância laboratorial (RICHARD-GRE-
ENBLATT et al., 2021). Paralelamente, muitos municípios apresentavam limitada 
disponibilidade de leitos hospitalares, escassez de profissionais especializados, 
baixa capacidade diagnóstica e insuficiência de unidades de terapia intensiva, 
fatores que contribuíram para a elevada morbimortalidade observada durante 
os períodos de maior transmissão viral (APPLEGATE et al., 2024; FIOCRUZ AMA-
ZÔNIA, 2021).

Além dos desafios estruturais, a pandemia evidenciou importantes desigual-
dades sociais e territoriais. Famílias residentes em domicílios multigeracionais, 
trabalhadores informais impossibilitados de interromper suas atividades laborais 
e comunidades dependentes do deslocamento diário para obtenção de alimen-
tos, renda e assistência médica apresentaram maior dificuldade para adotar me-
didas como isolamento domiciliar e distanciamento físico. Essas condições favo-
receram intensa transmissão comunitária em diversos municípios amazônicos, 
especialmente naqueles marcados por elevada vulnerabilidade socioeconômica 
(BUSS et al., 2021).

Entre os grupos mais impactados destacaram-se os povos indígenas. Mui-
tas aldeias localizam-se em regiões remotas, acessíveis exclusivamente por via 
fluvial ou aérea, circunstância que dificultou tanto a implementação de medi-
das preventivas quanto o atendimento oportuno dos casos graves. A circulação 
de profissionais de saúde, comerciantes, garimpeiros e outros indivíduos entre 
centros urbanos e territórios indígenas aumentou o risco de introdução do vírus 
em comunidades anteriormente protegidas (BRASIL, 2022; OPAS BRASIL, 2022). 
Além das consequências sobre a saúde, a perda de lideranças tradicionais e de 
detentores de conhecimentos ancestrais representou importante impacto socio-
cultural para diversos povos indígenas da Amazônia, evidenciando que os efeitos 
da pandemia transcenderam os indicadores epidemiológicos.

Do ponto de vista epidemiológico, a COVID-19 caracterizou-se por elevada 
capacidade de transmissão, refletida em valores iniciais do número reprodutivo 
básico (R₀) entre 2 e 3, posteriormente ampliados com o surgimento de variantes 
mais transmissíveis (BEDFORD et al., 2020). A transmissão ocorre predominan-
temente por aerossóis e gotículas respiratórias produzidas durante a fala, tosse, 
espirro ou respiração, especialmente em ambientes fechados, pouco ventilados 
e com elevada densidade populacional (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). 
A ocorrência frequente de indivíduos assintomáticos ou pré-sintomáticos capa-
zes de transmitir o vírus constituiu um dos principais fatores responsáveis pela 
rápida expansão da pandemia, dificultando a interrupção das cadeias de trans-
missão e exigindo sistemas de vigilância epidemiológica mais sensíveis e oportu-
nos (CORMAN et al., 2020).

O período de incubação da infecção varia, em média, entre dois e quatorze 
dias, sendo a maioria dos casos sintomáticos observada entre o terceiro e o quin-
to dia após a exposição (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). As manifes-
tações clínicas apresentam amplo espectro, desde infecções assintomáticas até 
síndrome respiratória aguda grave, insuficiência respiratória, tromboembolismo 
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e falência múltipla de órgãos. Os sintomas mais frequentes incluem febre, tos-
se, odinofagia, cefaleia, fadiga, mialgia, dispneia e perda do olfato ou do paladar, 
embora esse perfil clínico tenha sofrido modificações ao longo da evolução viral 
e da ampliação da imunidade populacional decorrente da infecção natural e da 
vacinação (POLACK et al., 2020; HAAS et al., 2021).

A experiência da pandemia demonstrou que a gravidade da COVID-19 resul-
ta não apenas das características biológicas do vírus, mas também da interação 
entre fatores individuais, condições socioeconômicas e capacidade de organiza-
ção dos sistemas de saúde. Idosos, indivíduos imunossuprimidos e pessoas com 
doenças crônicas apresentaram maior risco de hospitalização e óbito; entretanto, 
em regiões marcadas por importantes desigualdades sociais, como a Amazônia, 
determinantes estruturais — incluindo pobreza, insegurança alimentar, dificul-
dade de acesso aos serviços de saúde e barreiras geográficas — exerceram papel 
igualmente relevante na determinação dos desfechos clínicos (BUSS et al., 2021; 
SABINO et al., 2021).

A Amazônia também desempenhou papel central na compreensão da evo-
lução da pandemia. A identificação da variante P.1 (Gamma) em Manaus, asso-
ciada ao aumento da transmissibilidade e à rápida substituição das linhagens 
previamente circulantes, demonstrou a importância da vigilância genômica para 
a detecção precoce de variantes emergentes e para o direcionamento das estra-
tégias de saúde pública (NAVECA et al., 2021; FARIA et al., 2021). Esses achados 
consolidaram a região amazônica como um importante cenário para estudos so-
bre evolução viral, dinâmica de transmissão e vigilância molecular de patógenos 
emergentes.

Sob a perspectiva da Saúde Única, a pandemia evidenciou que futuras 
emergências sanitárias dificilmente poderão ser enfrentadas exclusivamente 
por estratégias clínicas ou laboratoriais. A prevenção de novas zoonoses exige 
vigilância integrada da fauna silvestre, monitoramento ambiental, fortalecimen-
to da vigilância epidemiológica humana, ampliação da capacidade laboratorial 
e investimentos contínuos em vigilância genômica e preparação para eventos 
de transbordamento (spillover) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023; ELLWA-
NGER; KAMINSKI; CHIES, 2020). Em regiões de elevada biodiversidade, como a 
Amazônia, onde coexistem intensa riqueza de reservatórios naturais, aceleradas 
transformações ambientais e crescente ocupação humana, essa integração tor-
na-se estratégica para reduzir o risco de emergência de novos patógenos e im-
pedir que surtos locais evoluam para crises sanitárias de alcance global (JONES 
et al., 2008; NAVECA et al., 2021).

2.2 Vigilância epidemiológica, diagnóstico e resposta operacional 
na Amazônia

A organização da vigilância epidemiológica durante a pandemia de CO-
VID-19 exigiu rápida adaptação dos sistemas de monitoramento, com sucessi-
vas revisões das definições de caso suspeito, provável e confirmado à medida 
que novos conhecimentos científicos eram produzidos (WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 2020). No Brasil, a vigilância sindrômica baseada na identificação 
de quadros de síndrome gripal (SG) e síndrome respiratória aguda grave (SRAG) 
tornou-se um dos principais instrumentos para detectar aumentos anormais de 
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casos e monitorar a evolução da transmissão comunitária, especialmente em 
contextos de limitada capacidade diagnóstica laboratorial (NTSHOE et al., 2021).

Na Amazônia, essa estratégia assumiu importância ainda maior devido às 
dificuldades históricas de acesso aos serviços de saúde e à menor disponibili-
dade de exames confirmatórios em muitos municípios. Em diversas localidades 
ribeirinhas e rurais, a vigilância precisou apoiar-se inicialmente em critérios clí-
nico-epidemiológicos para orientar medidas de isolamento, rastreamento de 
contatos e organização da assistência, uma vez que a confirmação laboratorial 
frequentemente ocorria com atraso (FIOCRUZ AMAZÔNIA, 2021).

O diagnóstico laboratorial da infecção pelo SARS-CoV-2 consolidou-se tendo 
a reação em cadeia da polimerase em tempo real (RT-PCR) como padrão-ouro, 
devido à sua elevada sensibilidade e especificidade para detecção do RNA viral 
(CORMAN et al., 2020). Entretanto, a acurácia do método depende criticamente 
da qualidade das etapas pré-analíticas, incluindo coleta adequada de amostras, 
armazenamento sob refrigeração e transporte oportuno até os laboratórios de 
referência. Falhas em qualquer uma dessas etapas pode resultar em degradação 
do material genético viral e produção de resultados falso-negativos, comprome-
tendo tanto o cuidado individual quanto a vigilância epidemiológica.

Esses desafios foram particularmente evidentes na Amazônia. A extensa 
rede hidrográfica, a dependência do transporte fluvial e as grandes distâncias 
entre municípios e capitais dificultaram o envio rápido de amostras para os La-
boratórios Centrais de Saúde Pública (LACEN). Em algumas regiões, o desloca-
mento de uma amostra podia levar vários dias, exigindo manutenção rigorosa 
da cadeia do frio durante todo o trajeto. A escassez de infraestrutura laboratorial 
local e a limitada disponibilidade de equipamentos de biologia molecular agra-
varam ainda mais essas dificuldades (RICHARD-GREENBLATT et al., 2021).

Como resposta, houve progressiva ampliação da capacidade diagnóstica 
por meio da incorporação de testes rápidos de antígeno, métodos sorológicos e 
plataformas descentralizadas de diagnóstico molecular. Embora os testes rápi-
dos apresentem sensibilidade inferior ao RT-PCR, especialmente em indivíduos 
assintomáticos, eles desempenharam papel relevante na triagem de casos e na 
orientação de medidas imediatas de controle em localidades remotas (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2020). A descentralização diagnóstica reduziu o tempo 
entre coleta e resultado, permitindo respostas mais oportunas em municípios 
anteriormente dependentes de laboratórios distantes.

A logística em saúde revelou-se, portanto, um componente central da res-
posta à pandemia. Além do transporte de amostras, tornou-se necessário ga-
rantir fluxo contínuo de insumos, equipamentos de proteção individual, oxigênio 
medicinal e recursos humanos qualificados. Em vários municípios amazônicos, 
a combinação entre aumento abrupto da demanda assistencial e limitações lo-
gísticas resultou em sobrecarga dos serviços de saúde e dificuldades para manu-
tenção da assistência hospitalar (APPLEGATE et al., 2024).

Um dos episódios mais emblemáticos da pandemia ocorreu em Manaus, 
que enfrentou intensa transmissão comunitária e grave colapso do sistema de 
saúde durante diferentes ondas epidêmicas. Estudos sorológicos sugeriram que 
a cidade atingiu níveis extremamente elevados de infecção populacional após a 
primeira onda, mas voltou a registrar grande aumento de casos posteriormen-
te, evidenciando que a elevada exposição prévia não foi suficiente para impedir 
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nova expansão da doença (BUSS et al., 2021; SABINO et al., 2021).

Nesse contexto, a experiência amazônica destacou também a importância 
estratégica da vigilância genômica. Pesquisadores da Fundação Oswaldo Cruz 
e de outras instituições identificaram na região a linhagem P.1 (posteriormen-
te denominada variante Gamma), associada a maior transmissibilidade e rápida 
substituição de variantes previamente circulantes (NAVECA et al., 2021). A detec-
ção dessa variante demonstrou como a integração entre vigilância laboratorial, 
epidemiológica e genômica pode fornecer sinais precoces de mudanças relevan-
tes no comportamento do vírus, orientando decisões de saúde pública em escala 
regional e nacional.

A resposta operacional à pandemia evidenciou ainda a importância da atu-
ação rápida nas primeiras 72 horas após a identificação de casos suspeitos. Me-
didas como isolamento de casos, rastreamento de contatos e quarentena foram 
amplamente recomendadas, mas sua efetividade variou conforme a capacidade 
de organização dos serviços locais e as condições sociais da população (BED-
FORD et al., 2020). Em comunidades amazônicas de difícil acesso, o rastreamen-
to de contatos frequentemente exigiu mobilização de agentes comunitários, 
lideranças locais e equipes de atenção primária adaptadas às características ter-
ritoriais da região.

A comunicação de risco tornou-se outro componente fundamental da vigi-
lância. A circulação de desinformação sobre formas de transmissão, tratamentos 
sem eficácia comprovada e vacinas dificultou a adesão às medidas de prevenção 
em diferentes contextos. Na Amazônia, estratégias baseadas na articulação com 
lideranças indígenas, ribeirinhas e comunitárias mostraram-se particularmente 
importantes para adaptar as mensagens de saúde às realidades culturais locais e 
ampliar a confiança da população nas ações de enfrentamento (WORLD HEAL-
TH ORGANIZATION, 2020).

A incorporação de tecnologias digitais ampliou as possibilidades de moni-
toramento, com uso de sistemas de notificação em tempo real, telemedicina 
e ferramentas de acompanhamento de sintomas. Contudo, a desigualdade no 
acesso à conectividade limitou o alcance dessas estratégias em muitas áreas re-
motas, evidenciando que a transformação digital da saúde depende também 
da redução das desigualdades estruturais de infraestrutura e comunicação (NT-
SHOE et al., 2021).

2.3 Vacinação, experiência amazônica e lições para futuras zoono-
ses

A vacinação representou o principal marco na resposta global à COVID-19, 
promovendo redução expressiva das hospitalizações, dos casos graves e da mor-
talidade em praticamente todos os países que alcançaram elevadas coberturas 
vacinais (POLACK et al., 2020; HAAS et al., 2021). O desenvolvimento de múltiplas 
plataformas vacinais em tempo recorde demonstrou a capacidade da comuni-
dade científica internacional de responder rapidamente a uma emergência sani-
tária de grande magnitude. Entretanto, o sucesso da imunização dependeu não 
apenas da disponibilidade de vacinas, mas também da capacidade dos sistemas 
de saúde em organizar campanhas de vacinação em larga escala, garantir logís-
tica eficiente e promover elevada adesão da população (BEDFORD et al., 2020).
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Na Amazônia brasileira, a campanha de vacinação apresentou desafios sin-
gulares decorrentes das características geográficas, ambientais e demográficas 
da região. A distribuição dos imunobiológicos exigiu planejamento logístico com-
plexo, envolvendo transporte aéreo, fluvial e terrestre para alcançar municípios 
isolados e comunidades dispersas ao longo da extensa malha hidrográfica ama-
zônica. A manutenção da cadeia do frio durante percursos que frequentemen-
te ultrapassavam centenas de quilômetros constituiu um dos maiores desafios 
operacionais, especialmente nas fases iniciais da campanha vacinal (APPLEGATE 
et al., 2024; BRASIL, 2022).

Além das dificuldades logísticas, as equipes de vacinação precisaram adap-
tar suas estratégias às especificidades territoriais da Amazônia. Em diversas loca-
lidades, as campanhas foram realizadas por meio de Unidades Básicas de Saúde 
Fluviais, embarcações adaptadas e equipes itinerantes que permaneciam vários 
dias nas comunidades para garantir a administração da primeira e da segun-
da dose. A articulação entre a Atenção Primária à Saúde, os Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEI), secretarias municipais e organizações comunitárias 
mostrou-se decisiva para ampliar a cobertura vacinal em populações historica-
mente vulneráveis (BRASIL, 2022; OPAS BRASIL, 2022).

Entre os povos indígenas, a vacinação assumiu importância estratégica 
diante da elevada vulnerabilidade epidemiológica dessas populações. Além das 
barreiras de acesso aos serviços especializados, muitos territórios apresentam in-
tensa interação comunitária, limitada infraestrutura sanitária e grandes distân-
cias até unidades hospitalares de referência. A imunização precoce contribuiu 
para reduzir significativamente hospitalizações e óbitos nas fases posteriores da 
pandemia, embora diferenças na cobertura vacinal tenham persistido entre os 
diversos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, refletindo desafios logísticos, 
culturais e comunicacionais (BRASIL, 2022; OPAS BRASIL, 2022).

A hesitação vacinal constituiu um dos principais obstáculos enfrentados du-
rante a campanha de imunização. A disseminação de desinformação por redes 
sociais favoreceu dúvidas sobre segurança e eficácia das vacinas, reduzindo a 
adesão em diferentes grupos populacionais. Na Amazônia, esse cenário reforçou 
a importância da comunicação em saúde construída juntamente com lideranças 
indígenas, agentes comunitários de saúde, associações locais e organizações da 
sociedade civil. Experiências conduzidas em diferentes municípios demonstra-
ram que mensagens produzidas em linguagem acessível e adaptadas às reali-
dades socioculturais locais apresentaram maior efetividade do que campanhas 
padronizadas nacionalmente (FIOCRUZ AMAZÔNIA, 2021; OPAS BRASIL, 2022).

Outro importante legado da pandemia foi a consolidação da vigilância ge-
nômica como componente permanente da vigilância epidemiológica. O moni-
toramento contínuo das variantes do SARS-CoV-2 permitiu identificar alterações 
na transmissibilidade, na gravidade clínica e na capacidade de escape imunoló-
gico do vírus, subsidiando atualizações das estratégias de controle e vacinação 
(NAVECA et al., 2021).

A experiência amazônica tornou-se referência internacional nesse cam-
po. Em dezembro de 2020, pesquisadores do Instituto Leônidas & Maria Deane 
(ILMD/Fiocruz Amazônia), da Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas e 
de outras instituições identificaram em Manaus a linhagem P.1, posteriormente 
denominada variante Gamma. Essa variante apresentou maior transmissibilida-
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de e esteve associada à rápida substituição das linhagens anteriormente circu-
lantes, coincidindo com a segunda grande onda epidêmica observada no Ama-
zonas (NAVECA et al., 2021; SABINO et al., 2021).

A identificação precoce da variante Gamma evidenciou o papel estratégi-
co da vigilância genômica integrada aos sistemas de vigilância epidemiológica. 
Mais do que identificar novas variantes, o sequenciamento genético permitiu 
compreender a dinâmica evolutiva do vírus, monitorar sua dispersão territorial e 
orientar decisões relacionadas às medidas de controle e às políticas públicas de 
saúde (FARIA et al., 2021).

A pandemia fortaleceu também o reconhecimento da Atenção Primária à 
Saúde como eixo estruturante da vigilância em saúde. As equipes da Estratégia 
Saúde da Família desempenharam papel decisivo na identificação precoce de 
casos suspeitos, acompanhamento domiciliar, monitoramento clínico, vacinação 
e educação em saúde. Em municípios amazônicos, onde a Unidade Básica de 
Saúde frequentemente representa o único serviço permanente disponível, a inte-
gração entre atenção primária e vigilância epidemiológica mostrou-se essencial 
para reduzir o impacto da doença sobre populações vulneráveis (BRASIL, 2022).

Sob a perspectiva da Saúde Única, talvez a principal lição da COVID-19 seja o 
reconhecimento de que futuras pandemias provavelmente terão origem zoonó-
tica. Estima-se que aproximadamente 60% das doenças infecciosas emergentes 
humanas sejam zoonoses, enquanto cerca de 75% dos agentes infecciosos emer-
gentes identificados nas últimas décadas tenham origem em animais silvestres 
(JONES et al., 2008; WHO, 2023).

Na Amazônia, essa discussão assume importância ainda maior. A região con-
centra a maior floresta tropical do planeta, elevada diversidade de mamíferos, 
aves e artrópodes, além de inúmeros vírus ainda desconhecidos pela ciência. Pa-
ralelamente, processos de desmatamento, expansão agropecuária, mineração, 
construção de rodovias e mudanças no uso da terra modificam profundamente 
a interface entre fauna silvestre, animais domésticos e populações humanas, au-
mentando o risco de eventos de transbordamento (spillover) (ELLWANGER et al., 
2020; JONES et al., 2008).

As experiências vivenciadas durante a pandemia evidenciaram a necessida-
de de fortalecer permanentemente a capacidade laboratorial regional, descen-
tralizar métodos diagnósticos, ampliar a vigilância genômica e investir continu-
amente na formação de recursos humanos especializados. A preparação para 
futuras zoonoses depende igualmente de sistemas de informação interoperá-
veis, compartilhamento oportuno de dados e integração entre universidades, 
institutos de pesquisa, laboratórios de referência e serviços de vigilância epide-
miológica (FARIA et al., 2021; NAVECA et al., 2021).

Outro aprendizado importante refere-se ao protagonismo das comunida-
des locais. Em diversas áreas da Amazônia, agentes comunitários de saúde, lide-
ranças indígenas, associações de moradores e organizações da sociedade civil 
desempenharam papel decisivo na implementação das medidas de prevenção, 
combate à desinformação e manutenção do vínculo entre os serviços de saú-
de e populações geograficamente isoladas. Essa experiência demonstrou que 
sistemas de vigilância mais resilientes dependem da participação ativa das co-
munidades e do fortalecimento das redes locais de atenção à saúde (FIOCRUZ 
AMAZÔNIA, 2021).
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Em síntese, a pandemia de COVID-19 demonstrou que a vigilância em saúde 
deve ser compreendida como um sistema integrado, dinâmico e territorializado, 
no qual vigilância epidemiológica, diagnóstico laboratorial, vigilância genômica, 
comunicação de risco, atenção primária e participação comunitária atuam de 
forma complementar. Na Amazônia, onde coexistem elevada biodiversidade, in-
tensas transformações ambientais e importantes desafios logísticos, essa inte-
gração torna-se indispensável para aumentar a capacidade de resposta frente às 
emergências sanitárias.

As lições deixadas pela COVID-19 transcendem o enfrentamento de uma 
única doença. A experiência amazônica demonstrou que a preparação para fu-
turas zoonoses depende de investimentos contínuos em ciência, infraestrutura 
laboratorial, vigilância genômica, fortalecimento do Sistema Único de Saúde e 
conservação dos ecossistemas. Sob a perspectiva da Saúde Única, prevenir no-
vas pandemias significa reconhecer que a saúde humana está intrinsecamente 
ligada à saúde dos animais e à integridade ambiental, tornando a Amazônia um 
território estratégico para a vigilância de doenças emergentes em escala global 
(ELLWANGER et al., 2020; NAVECA et al., 2021; FARIA et al., 2021).

Figura 6. Transmissão e sintomatologia do COVID-19 (SARS-CoV-2)

Fonte: Gerada por Inteligência Artificial (OpenAI, 2026).

3 Mpox
A Mpox (anteriormente denominada monkeypox) é uma zoonose viral 

emergente causada pelo Orthopoxvirus mpox (MPXV), pertencente à família Po-
xviridae, mesma do vírus da varíola humana (varíola). Descoberta em 1958 em 
macacos de laboratório na Dinamarca, a doença teve seu primeiro caso humano 
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registrado em 1970 na República Democrática do Congo (KARAGOZ et al., 2023). 
Por décadas, a Mpox permaneceu endêmica em países da África Central e Oci-
dental, com surtos esporádicos associados ao contato com animais silvestres. 

Contudo, a partir de maio de 2022, uma rápida disseminação global foi ob-
servada em mais de 110 países, predominantemente entre homens que fazem 
sexo com homens, levando a Organização Mundial da Saúde a declarar emer-
gência de saúde pública de importância internacional (LU et al., 2023). No Brasil, 
a chegada da doença ocorreu neste mesmo ano e logo se expandiu para todas 
as regiões do país. Apesar da redução do número de casos após o surto inicial, 
a manutenção da circulação viral exige vigilância ativa, diagnóstico oportuno e 
resposta rápida dos serviços de saúde (Brasil, 2024).

Embora a Amazônia não seja considerada área endêmica para a Mpox, a 
elevada biodiversidade, a intensa interação entre populações humanas e fauna 
silvestre e as constantes alterações ambientais tornam a região estratégica para 
a vigilância de zoonoses emergentes. Nesse contexto, compreender os mecanis-
mos de transmissão, os aspectos clínicos e as estratégias de vigilância da Mpox 
fortalecem a capacidade de resposta frente à introdução e disseminação de pa-
tógenos com potencial epidêmico, em consonância com os princípios da Saúde 
Única (ELLWANGER et al., 2020; NAVECA et al., 2021; FARIA et al., 2021).

3.1 Ecologia, Transmissão e Sazonalidade
A ecologia da Mpox é complexa e ainda não totalmente elucidada, mas 

sabe-se que o vírus é mantido na natureza por meio de reservatórios animais, 
primariamente roedores silvestres. Investigações apontam que espécies como 
esquilos (Funisciurus e Heliosciurus), ratos gigantes da Gâmbia (Cricetomys), ar-
ganazes (Graphiurus) e outros pequenos mamíferos são os hospedeiros naturais 
mais prováveis do MPXV, enquanto primatas não humanos (macacos e chim-
panzés) são considerados hospedeiros acidentais (HUANG et al., 2022; KARAGOZ 
et al., 2023). 

A transmissão zoonótica para humanos ocorre por contato direto com san-
gue, fluidos corporais, lesões cutâneas ou mucosas de animais infectados, bem 
como por meio de mordidas, arranhões ou pelo consumo de carne de caça mal-
-cozida (HUANG et al., 2022). Uma vez introduzido em populações humanas, o 
MPXV se dissemina principalmente por meio de contato próximo pessoa a pes-
soa, incluindo contato pele a pele com lesões infecciosas, exposição a gotículas 
respiratórias por períodos prolongados (face a face) e contato com fômites con-
taminados, como roupas de cama e toalhas (Anvisa, 2024). 

O surto de 2022 destacou um novo padrão de transmissão, fortemente as-
sociado a relações sexuais, particularmente entre homens que fazem sexo com 
homens (HSH), com detecção frequente de DNA viral em sêmen e lesões ano-
genitais (KARAGOZ et al., 2023). Além disso, a transmissão vertical (mãe-feto) e 
a transmissão humano-animal (ex.: humano para cão) já foram documentadas, 
ampliando o espectro de risco (HUANG et al., 2022).

No que tange à sazonalidade, os dados disponíveis indicam que a Mpox não 
apresenta um padrão sazonal estritamente definido em regiões endêmicas, ao 
contrário de infecções respiratórias típicas. Estudos na República Democrática 
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do Congo e em outros países da África Central e Ocidental mostram que os casos 
humanos podem ocorrer ao longo de todo o ano, com possíveis aumentos de 
incidência relacionados a períodos de maior contato entre humanos e animais 
reservatórios, frequentemente influenciados por fatores ecológicos e comporta-
mentais, como a estação chuvosa (que pode alterar a abundância de roedores e 
a dinâmica de busca por alimentos) e a maior exposição a animais silvestres du-
rante atividades de caça e desmatamento (HUANG et al., 2022). 

Entretanto, em surtos fora da África, como o de 2022, a sazonalidade parece 
ter sido menos relevante do que a transmissão inter-humana rápida em redes 
sexuais densas, sugerindo que, uma vez estabelecida a circulação sustentada en-
tre humanos, os fatores comportamentais e a densidade populacional podem se 
sobrepor aos determinantes sazonais clássicos (KARAGOZ et al., 2023). 

3.2 Quadro Clínico e Diagnóstico Diferencial

O período de incubação da Mpox varia de 5 a 21 dias, com média entre 7 e 
14 dias. A doença classicamente divide-se em duas fases: prodrômica e exante-
mática (figura 7). A fase prodrômica dura de 1 a 4 dias e caracteriza-se por febre, 
cefaleia intensa, mialgia, dor lombar, astenia e, principalmente, linfadenopatia 
proeminente – um sinal chave que diferencia a Mpox da varíola e da catapora 
(HUANG et al., 2022; KARAGOZ et al., 2023). A linfadenopatia surge tipicamente 
antes ou logo no início do rash. Na fase exantemática, as lesões evoluem de ma-
neira sequencial: máculas → pápulas → vesículas → pústulas → crostas, que caem 
após 2 a 4 semanas. As lesões são profundas, bem circunscritas, com frequente 
umbilicação central, e afetam palmas das mãos, plantas dos pés, face e tronco 
(ANVISA, 2024).

Figura 7. Infográfico de diferenciação das fases clínicas do Mpox.

Fonte: Gerada por Inteligência Artificial (OpenAI, 2026).

No surto global de 2022, observou-se apresentação clínica atípica em muitos 
casos: as lesões localizavam-se preferencialmente nas regiões anogenital e pe-
rianal, frequentemente em pequeno número, e muitos pacientes não apresen-
taram a fase prodrômica clássica ou tiveram febre apenas após o início do rash 
(PATEL et al., 2022; THORNHILL et al., 2022). Sintomas como proctite (inflamação 
dolorosa do reto), dor anal intensa, disúria e edema peniano foram amplamente 
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relatados, especialmente em homens que fazem sexo com homens (KARAGOZ 
et al., 2023). Complicações graves incluem pneumonia, encefalite, ceratite, infec-
ções bacterianas secundárias da pele e sepse.

O diagnóstico diferencial da Mpox é amplo e deve considerar doenças infec-
ciosas e dermatológicas que cursam com febre e lesões cutaneomucosas. Entre as 
principais estão a varicela, caracterizada por lesões em diferentes estágios evolu-
tivos, prurido intenso, raro acometimento das regiões palmoplantares e ausência 
de linfadenopatia proeminente. Também deve ser considerada a sífilis secundá-
ria, que pode apresentar lesões papulosas ou pustulosas, inclusive em palmas das 
mãos e plantas dos pés. A infecção pelo vírus herpes simples constitui outro im-
portante diagnóstico diferencial, uma vez que geralmente provoca lesões agrupa-
das e restritas às regiões oral ou genital. Outras condições que podem apresentar 
manifestações semelhantes incluem sarampo, rubéola, escabiose, molusco conta-
gioso e reações cutâneas medicamentosas. Na presença de lesões anogenitais ou 
proctite, também devem ser investigadas infecções sexualmente transmissíveis, 
como linfogranuloma venéreo e donovanose (KARAGOZ et al., 2023).

Outro aspecto relevante é a possibilidade de coinfecção, especialmente 
com sífilis, infecção pelo vírus herpes simples e infecção pelo vírus da imunodefi-
ciência humana (HIV), o que pode modificar a apresentação clínica e dificultar o 
diagnóstico. Por esse motivo, recomenda-se a confirmação laboratorial por rea-
ção em cadeia da polimerase (PCR) em tempo real, realizada a partir de amostras 
coletadas por swab de lesões cutâneas, vesículas, pústulas ou crostas, método 
considerado padrão-ouro para o diagnóstico da Mpox (ANVISA, 2024; KARAGOZ 
et al., 2023).

3.3 Vigilância e definição de caso 
A vigilância da Mpox deve ser contínua e integrada, orientada por definições 

padronizadas de caso. Segundo a OMS (2024) e o Ministério da Saúde do Brasil 
(2022), considera-se caso suspeito toda pessoa com erupção cutânea aguda de 
evolução sequencial, podendo haver febre e linfadenopatia. Caso provável é o 
suspeito com vínculo epidemiológico com caso confirmado nos 21 dias anterio-
res. Caso confirmado é aquele com resultado positivo para MPXV por PCR em 
tempo real de swab de lesão cutânea (padrão-ouro). Caso descartado é o sus-
peito com resultado negativo. Grupos vulneráveis (crianças <8 anos, gestantes, 
imunocomprometidos) merecem atenção especial. A notificação compulsória 
imediata (até 24h) deve ser feita pelos serviços de saúde, no Brasil via SINAN e 
Rede CIEVS (ANVISA, 2024).

3.4 Fluxo prático de manejo e notificação
O manejo inicia com o isolamento imediato do caso suspeito em quarto 

privativo, adotando precauções para contato e gotículas (máscara cirúrgica, lu-
vas, avental, proteção ocular). Em procedimentos geradores de aerossóis, usa-se 
máscara N95/PFF2. A coleta de amostras é feita com swab de duas lesões vesi-
culares ou pustulosas (esfregar a base), acondicionadas em meio de transporte 
viral sob refrigeração e enviadas ao laboratório de referência. A notificação deve 
ser imediata às autoridades sanitárias (SINAN/Rede CIEVS). O manejo clínico é 
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predominantemente sintomático (hidratação, analgesia, cuidados com lesões); 
casos graves (imunocomprometidos, crianças, gestantes, complicações como 
encefalite ou sepse) podem receber antivirais (tecovirimat) sob protocolo espe-
cial. O isolamento mantém-se até a queda completa das crostas. O rastreamento 
de contatos (sexuais, domiciliares, profissionais de saúde sem EPI) deve ser feito 
por 21 dias, com monitoramento diário de febre e sintomas. Contatos de alto ris-
co podem receber vacina pós-exposição (JYNNEOS) idealmente até 4 dias após 
o contato. Recomenda-se que cada serviço elabore um Plano de Contingência 
com fluxogramas e integração entre CCIH, epidemiologia e vigilância local (AN-
VISA, 2024; WHO, 2024).

4 VÍRUS NIPAH
O vírus  Nipah  (NiV) constitui um importante exemplo de zoonose emer-

gente de alta letalidade, inserindo-se no contexto das doenças infecciosas com 
potencial epidêmico e forte relação com fatores ambientais e antrópicos. Per-
tencente ao gênero Henipavirus, família Paramyxoviridae, trata-se de um vírus 
de RNA fita simples de sentido negativo, envelopado, cuja emergência está di-
retamente associada à interface entre fauna silvestre, animais domésticos e se-
res humanos. Identificado inicialmente em 1998, na Malásia, durante um surto 
entre criadores de suínos, o NiV rapidamente se consolidou como um patógeno 
de relevância global, sendo atualmente considerado prioritário para pesquisa e 
desenvolvimento de contramedidas em saúde pública, sobretudo pela ausência 
de terapias específicas e vacinas eficazes (WHO, 2026; SINGH et al., 2019; GAN-
GULY et al., 2025). 

No âmbito da  zoosaúde  e da abordagem de Saúde Única, o vírus  Ni-
pah  representa um modelo paradigmático de estudo de casos aplicados, 
evidenciando como alterações ecológicas, intensificação da produção animal e 
práticas culturais podem favorecer eventos de transbordamento (spillover), com 
repercussões significativas para sistemas de saúde humana e veterinária (FOO 
HOU TAN et al., 2024; GANGULY et al., 2025). 

4.1 Virologia e caracterização molecular 
O vírus Nipah apresenta estrutura pleomórfica e genoma composto por RNA 

de fita simples, contendo genes que codificam proteínas estruturais essenciais, 
como nucleoproteína, fosfoproteína, matriz e polimerase, além de glicoproteínas 
de superfície responsáveis pela ligação e fusão com células hospedeiras. Essas 
glicoproteínas permitem a interação com receptores celulares amplamente dis-
tribuídos, como ephrin-B2 e ephrin-B3, o que explica a capacidade do vírus de in-
fectar múltiplas espécies e diferentes tipos celulares, incluindo tecidos neuronais 
e endoteliais (SINGH et al., 2019; GANGULY et al., 2025). 

Do ponto de vista filogenético, são descritas duas linhagens principais do 
vírus, associadas a diferentes regiões geográficas e padrões epidemiológicos, o 
que reforça a variabilidade genética do agente e sua capacidade adaptativa. Essa 
diversidade genética possui implicações diretas na virulência, transmissibilidade 
e dinâmica dos surtos,  tornando o  NiV  um agente de interesse contínuo para 
vigilância molecular e estudos evolutivos (FOO HOU TAN et al., 2024). 
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4.2 Ecologia e dinâmica de transmissão 
A ecologia do vírus Nipah é caracterizada por uma complexa interação entre 

reservatórios naturais, hospedeiros intermediários e populações humanas. Os 
morcegos frugívoros do gênero Pteropus são reconhecidos como reservatórios 
naturais do vírus, mantendo infecção assintomática e eliminando partículas virais 
por meio de secreções, como saliva, urina e fezes (WHO, 2026; SINGH et al., 2019). 

A transmissão para humanos pode ocorrer de forma indireta, por meio de 
hospedeiros intermediários, especialmente suínos, como observado no surto ini-
cial, ou diretamente, por ingestão de alimentos contaminados, como frutas ou 
seiva de palmeira exposta à contaminação por morcegos. Além disso, a trans-
missão pessoa a pessoa é um aspecto crítico da epidemiologia do  NiV, ocor-
rendo principalmente em contextos de contato próximo, incluindo ambientes 
domiciliares e hospitalares, por meio de secreções respiratórias e fluidos corpo-
rais (WHO, 2026; GANGULY et al., 2025). 

Esses  múltiplos modos de transmissão  evidenciam a relevância de fatores 
socioambientais e culturais na emergência e manutenção do vírus, reforçando a 
necessidade de estratégias integradas de vigilância que considerem simultanea-
mente os componentes humano, animal e ambiental (FOO HOU TAN et al., 2024).

A dinâmica de transmissão do vírus Nipah envolve diferentes reservatórios, 
hospedeiros intermediários e vias de disseminação entre animais e seres huma-
nos. A Figura 8 ilustra os principais mecanismos de transmissão do NiV, desta-
cando o papel dos morcegos do gênero Pteropus, dos suínos como hospedeiros 
amplificadores e das diferentes rotas de infecção humana.

Figura 8. Dinâmica de transmissão do vírus Nipah.

Fonte: Adaptado de Singh et al. (2019).
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4.3 Aspectos clínicos e patogênese 
A infecção pelo vírus  Nipah  apresenta amplo espectro clínico, variando 

desde quadros assintomáticos até manifestações graves e frequentemente 
fatais. O período de incubação geralmente varia entre 4 e 14 dias, podendo ser 
mais prolongado em alguns casos. Inicialmente, os sintomas são inespecíficos, 
incluindo febre, cefaleia, mialgia e mal-estar geral, o que dificulta o reconhecimento 
precoce da doença (WHO, 2026). 

A progressão clínica pode ser rápida, com evolução para encefalite aguda, 
caracterizada por alterações neurológicas, como confusão mental, convulsões e 
coma. Além disso, manifestações respiratórias, incluindo síndrome respiratória 
aguda, são frequentes e contribuem tanto para a gravidade do quadro quanto 
para a transmissão do vírus. A elevado tropismo por células neuronais e endote-
liais está diretamente relacionado à gravidade da doença e à alta taxa de letalida-
de, que pode variar entre 40% e 75%, dependendo do contexto epidemiológico e 
da capacidade assistencial disponível (WHO, 2026; SINGH et al., 2019; GANGULY 
et al., 2025).

A patogênese da infecção pelo vírus Nipah está relacionada à disseminação 
sistêmica do vírus e ao comprometimento dos sistemas respiratório e nervoso 
central. A Figura 9 resume os principais mecanismos envolvidos nesse processo.

Figura 9. Patogênese da infecção pelo vírus Nipah.

Fonte: Adaptado de Singh et al. (2019).
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4.4 Diagnóstico, manejo e limitações terapêuticas 
O diagnóstico da infecção pelo  NiV  baseia-se na combinação de critérios 

clínicos, epidemiológicos e laboratoriais. A confirmação é realizada principalmente 
por técnicas moleculares, como a RT-PCR, considerada padrão-ouro, utilizando 
amostras biológicas como sangue, secreções respiratórias e líquido cefalorraqui-
diano. Métodos sorológicos também podem ser empregados em fases posterio-
res da doença (WHO, 2026; SINGH et al., 2019). 

Entretanto, o manejo clínico permanece limitado, sendo predominante-
mente de suporte, uma vez que não existem antivirais específicos ou vacinas 
licenciadas para uso humano. A assistência inclui suporte respiratório, monito-
ramento neurológico e tratamento de complicações sistêmicas. Essa limitação 
terapêutica, associada à alta virulência do agente, contribui para a elevada mor-
talidade observada nos surtos (GANGULY et al., 2025; WHO, 2026). 

4.5 Vigilância, prevenção e implicações para a zoonoses 
A vigilância epidemiológica do vírus  Nipah  requer sistemas sensíveis e 

integrados, capazes de detectar precocemente casos suspeitos e interromper 
cadeias de transmissão. Medidas como isolamento de pacientes, rastreamento 
de contatos e adoção de práticas rigorosas de biossegurança em serviços de 
saúde são fundamentais para o controle de surtos. 

Nesse contexto, destaca-se a importância do monitoramento de populações 
de morcegos e animais domésticos, bem como a implementação de medidas 
que reduzam o contato entre esses animais e humanos. Estratégias preventivas 
incluem a proteção de alimentos contra contaminação, a modificação de prá-
ticas culturais de risco e a educação em saúde das populações expostas (WHO, 
2026; SINGH et al., 2019). 

Além disso, a emergência do  NiV  está intimamente relacionada a 
mudanças ambientais, como desmatamento e expansão agrícola, que alteram 
o habitat dos reservatórios naturais e aumentam a probabilidade de eventos 
de transbordamento. Dessa forma, o vírus Nipah reforça a necessidade de uma 
abordagem integrada baseada no conceito de Saúde Única, essencial para a 
prevenção de futuras zoonoses emergentes  (FOO HOU TAN et al., 2024; GAN-
GULY et al., 2025). 

4.6 Implicações para a região amazônica 
Embora não haja circulação autóctone reconhecida do vírus  Nipah  na 

Amazônia, sua inclusão em um livro sobre vigilância de zoonoses virais amazônicas 
é  cientificamente justificável. O  NiV  constitui um exemplo  de patógeno 
emergente cuja relevância ultrapassa sua distribuição geográfica atual. Trata-se 
de um vírus zoonótico associado a reservatórios silvestres, com capacidade de 
transbordamento para animais domésticos e humanos, transmissão interpessoal 
documentada, elevada letalidade e  inexistência  de vacinas ou  tratamentos 
específicos licenciados para uso rotineiro. Esses atributos o tornam útil para dis-
cutir preparação, vigilância baseada em risco e resposta rápida a agentes infec-
ciosos de alto impacto, mesmo quando ainda não identificados em determinado 
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território (CDC, 2024).

A Amazônia reúne características ecológicas e sociais que exigem sistemas 
de vigilância sensíveis para zoonoses emergentes. A  elevada biodiversidade, a 
presença de múltiplos reservatórios potenciais, a convivência entre populações 
humanas, animais domésticos e fauna silvestre, além da  expansão  de ativida-
des como desmatamento, agropecuária, mineração, abertura de estradas e ur-
banização desordenada, modificam os padrões de contato entre espécies. Essas 
transformações podem reduzir barreiras ecológicas, alterar rotas de dispersão 
de hospedeiros e aumentar oportunidades de exposição humana a agentes in-
fecciosos. Nesse contexto, o interesse pelo Nipah não decorre de sua ocorrência 
regional, mas de sua utilidade como modelo para compreender os mecanismo
s gerais  que favorecem eventos de  spillover  e amplificação de zoonoses virais 
(ELLWANGER et al., 2020). 

A abordagem de Saúde Única oferece  a base  conceitual para essa análi-
se, ao integrar saúde humana, saúde animal e condições ambientais na avalia-
ção  de  riscos infecciosos.  Para a  vigilância  amazônica, isso implica  reconhecer 
que a detecção precoce de ameaças não depende apenas da confirmação labo-
ratorial de um agente específico. Também exige vigilância sindrômica de ence-
falites, síndromes respiratórias graves, surtos febris incomuns e eventos neuro-
lógicos de causa indeterminada; investigação de adoecimento ou mortalidade 
anormal em animais domésticos e silvestres; monitoramento de alterações am-
bientais relevantes; e integração de informações epidemiológicas, veterinárias, 
laboratoriais e territoriais. Esse conjunto de ações permite identificar sinais pre-
coces de emergência, orientar hipóteses diagnósticas e reduzir o tempo entre 
suspeição, notificação e resposta (WHO, 2026; ELLWANGER et al., 2020).

Além disso, o estudo do NiV contribui para a capacitação de profissionais 
que atuam em regiões de fronteira ecológica e sanitária. Casos iniciais de doenças 
emergentes frequentemente apresentam manifestações inespecíficas, como 
febre, sintomas respiratórios, alterações neurológicas e rápida deterioração clínica. 
A familiaridade com patógenos de alto potencial epidêmico favorece a construção 
de fluxos assistenciais e laboratoriais mais seguros, incluindo biossegurança, 
coleta adequada de amostras, proteção de equipes de saúde, rastreamento de 
contatos e comunicação de risco. Mesmo na ausência de circulação local, esse 
preparo fortalece a capacidade de resposta diante de agentes emergentes 
conhecidos ou desconhecidos (CDC, 2024; ELLWANGER et al., 2020; WHO, 2026)

Dessa forma, o Nipah deve ser compreendido, neste capítulo, como um estudo 
de caso aplicado à vigilância de zoonoses virais em ecossistemas complexos. Sua 
análise amplia a capacidade crítica de interpretar riscos na interface humano-
animal-ambiente e reforça a necessidade de sistemas intersetoriais, territoriali-
zados e orientados por evidências. Incluir o NiV em uma obra sobre a Amazônia, 
portanto, não significa pressupor sua presença na região, mas reconhecer que a 
preparação para patógenos emergentes é componente essencial da segurança 
sanitária, da vigilância epidemiológica moderna e da abordagem de Saúde 
Única (CDC, 2024; ELLWANGER et al., 2020; WHO, 2026).
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Vigilância de zoonoses virais na Amazônia apresenta uma abordagem integrada 
sobre os riscos, desafios e estratégias de vigilância de doenças virais em um 
dos territórios de maior biodiversidade do planeta. A obra discute a Amazônia 
como território sentinela, a abordagem de Saúde Única, os determinantes socio-
ambientais, a vigilância humano–animal–ambiente, o diagnóstico em regiões re-
motas e a resposta às primeiras 72 horas de surtos. Também aborda aplicações 
práticas envolvendo febre Oropouche, COVID-19, Mpox e vírus Nipah. Destina-se a 
estudantes, pesquisadores e profissionais interessados em epidemiologia, saúde 
pública, zoonoses e vigilância em saúde.
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